
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA 

Governo do Cidadão 

LI IN° 609/93 

"CRIA O SERVIÇO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - SEPREV - E INSTITUI 
O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONARIOS PÚBLICOS DE FRANCO 

DA RoCHA" 

Faço Saher OUe a Crnara Municipal e Franco ca Rocha aprova, e eu Mrio 

Maurici de, Lima Morais, Exmo. Sr. FreFeito Municipal de, Franco ca Rochá sanciono e 

promulgo a seguinte lei: 

1ITULO 1 

Do Serviço Municipal De Frevíe1eAncia  Social - SEF'EV 

CAF'ÍTULO 1 

Dos Otijetivos Do SEPREV 

Art. 1°  - Fica criaelo como enticlaee autruica o Serviço Municipal cie Frevincia So-

cial - SEF'EV, com personalklacle jurica pr6pria e foro no Municí'pio e Comarca cle 

Franco ea Roch,3i. 

Art. 20  - O SEFREV gozar c4e autonomia econmica, finárceirá e aclministrativa. 

F'argrafo i'iriico - Toc1as as elespesas reaIiza1as pelo SErREV sero pagas pela autar-

ouia, mesmo em se tratanc10 ele pagamento efetuaelo a Funcionrios ela aelministraço 

elireta ou indireta do municipio 

Art. :30 - O SEF'REV tem por objetivo executar o Sistema de Frevidncia Social dos 

Funcionríos FL71icos Municipais de Franco da Kocha, competindo-lhe: 

- superintender a concessão elos 'enefÍcios previdIencirios devidos aos funcionrios 

plicos municipais e seus elependentes; 

li - administrar os recursos ctue  arrecadar e cue lhe forem destinados. 

CAPITULO 11 

Pos ecursos Do SErEV 



fl 	Ç) 
t) 

Art. 40 - Constituem recursos do Serviço Municipal ele lreviclncia Social - SEFKEV: 

- as contrib'uiçes previelencirias recolhielas elos ftiricionrios piíLlicos municipais fi- 

xaelas nessa lei; 

II - as coritriE7uiçes previelencirias a cargo ela F7refeftura Municipal, suas autarcuias e 

funelaç6es, estah'elecielas nesta lei; 

II) - as contrikuiçoes previelencirias a cargo ela Cmara Municipal ele Franco ela ocha; 

1V - as renelas provenientes ela aplicaço elos recursos ela autarcuia, inclusive juros e 

correçao monetria; 
V - as eloaçoes, auxílios e suvenç6es ele enielaeles piib'Iicas oL'servaelos os paelr3es e 

normas esaelecielos na IegisIaço pertinente; 

VI 	os crelitos aelicionais que lhe forem elestinaelos; 

VII - as taxas aelministrativas oue arrecaelar. 

F'argrafo níco - A conaI'ilielaele ser organizaela ele forma a permitir o exercício elas 

funç6es ele controle prévio, elos custos elos serviços, e interpretar e analisar os resul-

taelos ol7tiel0s. 

Art. 5° - O orçamen-to ela autarouia ser previsto na Lei Orçamentria elo Município, 

em oh'eeli&icia ao princípio ela unielaele, sem prejui'zo ela inelepenelncia e gesto aelmi-

nistrativa pr6pria. 

Ar1. Co'  - A escrituraço contil sera feita peio mtoelo elas part.ielas eloraelas, 

§ 11  A contaiIielaele emitir relat6rios mensais ele gestao, inclusive elos custos elos 

serviços. 

g 2° - Errtenele-se por relat6rio6 ele gesto os k?alancetes mensais ele receita e eles-

pesa elo SEPKEV e elemais elemonstraçes exigielas pela legislaço pertinente. 

3' - As elemonstraçes e os relat6rios proeluzielos eleverao ser fixaelos em locais p-

klicos ela autarjuia. 

Art. 70 - A contaLilielaele ela autarquia eleverá evielenciar, rris a mas, a sua situaço fi-

nanceira, patrimonial e orçamentria, oEservaelos os paelr6es e norma estah'elecielas na 

egislaço .tue elisciplina a contailielaele plica. 

Ar1. &° - A contah'ilielaele ela Airtarc1uia éIah7orará 	 mensais cue, ap6s pare- 

cer elo Conselho Fiscal, sero suE?metielos aprovaço elo Conselho Aelministrativo. 

g 10 - O prazo para apresentaço elo 5alancete ao Conselho Fiscal será ele trinta elias, 

contaelos elo iíltimo eia elo ms respectivo. 

§ 20 - ecekielo o 17alancete, o Conselho Fiscal terá quinze elias para se manifestar. 

° - Nos etuinze  elias seguintes, o Conselho Aelministrativo aprovar ou rejeitar o 
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l2alancete mensal. 

99 4° - No caso de impugriaço furidarriemtáóá, Iavra1a por qualquer Conselheiro, o 

Conselho Administrativo, se a acolher, determinará ,ue a 1»retoria Executiva preste 

explicaçes e sane a irregularidade em prazo cue fixar. 

- Em no havendo prazo diverso fixado nesta lei, sempre ci1ue chamado a manftestar-

se, o Conselho Fiscal o fará em cinco dias. 

50 - As impu2naç6es ejusti-Ficaçes mencionadas no pargrafo anterior sero feitas 

por escrito e as decisoes lavradas no livro de Atas da Autarquia. 

Ar!;. 9° - Todas as receitas, de quaiequer tipos sero oFjeto de escrituraço contil. 

Ar!;. 10 - A despesa do SEPEY se constituir de: 

- pagamento de proventos e b'enefícios previstos nesta lei; 

11 - pagamentos de vencimentos, salrios e vantagens ao pessoal da Autarc1uia; 

III - ajuisiço de material permanente de consumo e outros necess.rios ao desenvolvi- 

imo 	mento do sistema prevklencirio; 

1V - pagamento de obrigaçSes assumidas na acuisiço de b'ens ou direitos; 

V - aplicaço de disponil'ilklacles financeiras em bens ou direitos com o objetivo de ob-

ter renda em favor da Autarcuia ou preservar o poder aouisitivo da moeda ou o1ue pro-

porcionem benefícios aos servidores municipais nele inscrito; 

VI - pagamento de custo administrativo com pessoal, transporte e serviços adicionais. 

Ar!;. 11 - Nenhuma despesa ecrA realizada sem a necessria autorizaço orçamentria. 

F'argrafo iMico - rara os casos de insuficincia e omissões orçamentria poclerao ser 

utilizados os cre'clitos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei e aber-

tos por decreto do Executivo. 

Ar!;. 12 - As despesas cl everao okedecer os princípios da licitação p(iblica vigentes para 

município. 

Ar!;. 15 - As contas da Autarg,uia c1evero ser submetidas à fiscalizaço do TriE'unal de 

Contas do Estado e da Cmara Municipal de Franco da rocha, at ao dia 50 de março 

do ano subseopente ao exercício realizado. 

F'argrafo único - O disposto nos pargrafos 4 e 5 do artigo & também se aplicam ao 
kalanço anual, devendo, portanto, a 0iretoria Executiva da Autarc,uia apresenta-las ao 

Conselho Fiscal pelo menos trinta dias antes do vencimento do prazo previsto no 

caput'1  deste artigo. 

Ar!;. 14 - O flresiclente do Conselho Administrativo, o F'resklente da diretoria Executiva, 

L»retor Financeiro e o 0iretor de 'enefícios da Autarcuia so, pessoal e soliclaria-

mente, responsveis pela regularidade das contas do SEF'Ev, respondendo civil e crimi- 



ialmete pela fiel aplicaçao ce -todas as suas rendas e recursos. 

CAFftULO IV 

Da Administraço Do SEPKEV 

5EÇ1O 1 

DisposiçFes Gerais 

Ar1. 15 - O SEFREV ser. administrado por um Conselho Administrativo, por uma Dire-

toria Executiva e por um Conselho Fiscal. 

SEÇÁO II 

Do Conselho Administrativo 

Ar1. 16 - Ao Conselho Administrativo do SEPEV compete decidir sol7re a aplicaço dos 

recursos financeiros da Autarcuia e so17re o uso de seu patrimônio, estaL7elecerido cli-

retrizes e planos para a concessao dos 1'enefi'cios previclencirios em Favor dos segu-

rado e seus dependentes especialmente: 

1 - esta helecer normas regulamentares para o concessão dos h'enefÇcios previder1cirios Imo 
previstos nesta lei; 

li - autorizar previamente a realizaço de opera ç3es de cr&lito e a alienaço ou aouisi-

ço de l2ens, exceto os de cotisu (no; 

III - elahorar e aprovar o Reeirrerito Interno do Conselho Administrativo: 

1V - elal7orar e aprovar o t<egulamento do SEFEV, oue c(ever ser I7aixado por decreto 

do Executivo; 

V - clefiherar sol7re as rendas provenientes de locaçao de im6veis g,ue ade1uirir ou lhe 

forem clestinaclos ou coados, as renclas provenientes de ti'tu los e aç6es oue aduirir ou 

lhe forem coados, as tarifas instituíclas para uso de seus I7ens ou Serviços e o produto 

da alieriaço de seus l7ens; 

Vi - estaIeIecer normas para a aplicaço de recursos financeiros do SEFtEv rio merca-

do financeiro, e decidir previamente sohre as aplicaç6es de maior vulto, inclusive na 

auisiço de ouro na Eolsa mercantil, bem como propor, para autorizaço legislativa, 

aplicaçao em im6vei6, direitos ou açoes; 

Vil - delegar atriL7uiç6es ao F'resiclente; 

VIII - fiscalizar as atividades do SErEv com o auxilio do Conselho de Fiscalizaço, reali-

zando auditorias e inspeçes nas contas e nas atividades da autarcuia; 

IX - aprovar os balancetes mensais; 

X - a aceita çao de cloaç3es com encargos; 

Xl - estabelecer as atribuiçes dos funcionrios da autarcuia; 
XII - estal7elecer normas para o l7om funcionamento da autarquia e para a fiel execuço 

de seus objetivos: 

XIII - aprovar a proposta de diretrizes orçamentrias e de orçamento da autarquia e 

submete-li à apreciaço da l7refeitura Municipal nas e'pocas pr6prias; 

XIV - aprovar o plano de cargos e respectivos vencimentos do pessoal da autarcuia, e 

encaminh.-Ios ao í'ocler Executivo para a competente autorizaço legislativa; 

XV - autorizar previamente a nomeaçao para o preenchimento dos cargos de Fresi- 



ciente, [)iretor Fina riceiro e Piretor cie 'enefi'cios cia [)iretoria Executiva; 	 ti 1 
XV'I - julgar recursos interpostos contra atas cio Diretor Executivo ou cie qualquer fun-
cioF1rio cia autarp,uia. 

§ 1° - As receitas efetivamente realizacias ciescritas neste artigo, sero cieposft.acias 
oHgatoriamerite em contas especLais a serem ab'ertas e manticias em agencias, prefe-
rencialnerrte, cie estal7elecirlento oficial cie crciito, localizacias nesta praça. 

g 2° - A aplicaço cios recursos cie natureza financeira ciepencier: 

1- cia existncia cie recursos orçamentrios; 

li - cia existeAncia cie ciisponiLiIiciacie: 

III - cia aprovaçao prévia cio Conselho cie Aciministraço cio SEFEV puancio no se cies- 

tinar a pagamento cie Eene-fícios; 

1V - cia oh'servncia cias normas legais e regulamentares. 

g 30 - A Diretoria Executiva, por meio cie seu Diretor Financeiro ciever aplicar os re-

cursos cie natureza financeira no mercacio financeiro inciepenclente ele aprovaço cio 

Conselho Fiscal ou Aciministrativo, cievencio, no entanto, prestar contas mensalmente 

ao Conselho Aciministrativo, 

CAPiTULO 111 

Do Orçamento e cia ContaLilíciacie 

Ar1. 17 - Ao f7resiciente cio Conselho Aciministrativo com petir: 

- convocar e presielir as reunies cio Conselho com ciireito a voto cie ciesempate: 

li - encaminhar ao F'resiciente cia Diretoria Executiva as ciecis3es e cieliI7eraçes cio 

Conselho Aciministrativo, acompanhancio e exigincio a sua fiel execuço: 

III - nomear e exonerar, o Fresiciente, o Diretor Financeiro e o Diretor cie 15eMeficioG cia 

Diretoria Executiva, oI7servacio o ciisposto no pargrafo 4° cio art. 20 elesta Lei, para 

ocupar o cargo em com isso corres ponciente, criacio por esta lei. 

F'argrafo tnico - O l7resiciente cio Conselho deverá apresentar cieclaraço ele E'ens no 

ato cie sua posse e no encerramento ele seu manciato. 

Ar1. iS - O Conselho Aciministrativo cio SErEV sera constttui'clo ele cinco membros e 

ciois suplentes eleitos em chapa completa, pelo conjunto elos associacios cio SE'KEV. 

§ 1° - Tocios os membros cio Conselho Aciministrativo cieverao ser funcionrios efetivos 

em ativiciacie ou na inativiciacie, e tero manciato ele trs anos. 

§ 21  - Os Conselheiros eleitos sero empossacios pelo F'reFeito Municipal. 

§ 30 - Os memE'ros cio Conselho ele gerao, entre Si, um Fresiciente e um Secretrio, para 

manciato ele três anos, permiticia a reeleiço. 
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5 40 - O Secretrio eubstituirá o F'resiclente nas ausências, faltas ou impedimentos 
deste. 

Ar!;. 19 - O Conselho Administrativo reunir-se- ordinariamente uma vez por 1is, e 

extraordinariamente sempre cue se fizer necessrio, na sede do SEI'EV, 

5 1 - As reuni6es sero convocadas através de notificaço pessoal. 

5 21  - As reunies extraordinrfas poderao ser convocados pelo Freeidente ou por um 

terço dos membros do Conselho. 

5 	- As clelfteraç6es scro -tomadas com a presença de trts Conselheiros no mnirrio 

e pelo voto da maioria simples, sendo ob'rigatrio o registro de todas as cielieraç3es 

tomadas em ata. 

Art. 20 - A escolha dos Conselheiros a cue se refere do ar!;. 1& serA feita mediante 

eleiço secreta para a qual sero convocados todos os funcionários plicos munici-

pais em atividade ou inativos com contriuiço consecutiva nos ultimos 06 (seis) me- 

Iço 	
ses anteriores data de puL7licaço cia convocação da eleiço. 

5 11  - A candidatura é por chapa completa com b (cinco) membros e 2 (dois) suplen-

tes. 

5 2° - Somente podero concorrer eleiço os candidatos cue preencherem, atC o en-

cerramento das inscriç6es: 

- idade superior a 21 anos; 

II - ter contriE'uÍdo ao SErEv por um periocio mi'nimo de 01 ano; 

III - ativos ou inativos. 

5 30 - Será considerada vitoriosa a chapa cjue okrtiver maioria absoluta dos votos e o 

pleito tiver a part.icipaço de 50'/G dos filiados, aptos a votar. 

5 40  - Somente poderá ser empossado acuele cue, depois de eleito: 

- apresentar certido negativa de protesto de titulos; 

li - oferecer cer!;ido negativa de ciistrituiço de açes civis; 

III - demonstrar cue no foi concenado, por sentença transitada em julgado, pela prti-

ca de crime ou contravenço penal, nos iíltirrios 10 anos. 

5 	 ç 5° - A realizaço de eleies para escolha de Conselheiros ser regulamentacka por 

decreto do Executivo. 

5 Co' - Os memEros eleitos do Conselho podero ser reeleitos para um segundo man-

dato suL?seciiente ao primeiro mandato exercido. 

WOR 



g 7° - Nenhum pocier ser eleito para três manciatos consecutivos. 

Ar1. 21 - O exerci'cio cio cargo cie Conselheiro cio SEPREV ser gratuito e consfcieracio cie 

relevante interesse pu'lico, e no caso cie servklor ativo poderá ser IiL'eracio cuancio 

presiciente/secretrio. 

F'argrafo tnico - O funcionrio municipal oue se encontrar no exerci'cio cio cargo cie 

Conselheiro pocier ausentar-se cie sua repartiço a o[ualuer hora ele seu expediente 

para tratar ele assuntos reL?tivos ao funcionamento elo SEF'EV, meeliante cor11unicaço 

ao seu superior hierrouico, c4uancio se tratar ele convocaçao oficial. 

Art. 22 - Extingue-se o manciato cio Conselheiro: 

- por falecimento; 

II - por concienaço em eleciso irrecorrível pela prtica de crime ou contravenço penal; 

III - por renincia: 

1V - por proceciimento lesivo aos interesses cio SEPREV e ele seus seguracios; 

V - por elesinteresse elo Conselheiro, manifestado por três faltas consecutivas ou cinco 

intercaladas, s reuni6es elo Conselho, sem motivo aceit.vel, a critério elos demais 

memh'ros elo Conselho. 100 

VI - mediante processo ele clestituiço previsto nesta lei. 

SEÇÃO III 

Pa Piretoria Executiva 

Ar1. 2 - Compete à [)iretoria Executiva cio SEPEV executar os serviços ele arrecaela-

ço elos recursos cia autarquia e ele concesso cios E7ene-fí'cios previciencirios aos se-

guracios e seus ciepencientes, e, especialmente: 

- aelministrar a autarquia oLecieciclas as ciiretrizes fixacias pelo Conselho Aelminis-

trativo: 

II - executar as ativielaeles aciministrativas, financeiras e previciencLrias cia autarcuia; 

III - acatar e executar as normas legais e as eleli17eraçes cio Conselho Aciministrativo 

relativas à gesto financeira cia autarcuia e à concessão elos Lenefí'cios previciencLri-

os; 
1V - suL'meter apreciaço prévia elo Conselho Administrativo os planos, programas e 

as mucianças aciministrativas no SEFREv; 

V - encaminhar em tempo hL7i1 ao Conselho Administrativo, os l7alancetes, as presta-

96es cie contas, o balanço anual, as eliretrizes orçamentrias e a proposta ele orça-

mento cia autarquia para o exercício seguinte; 

VI - apresentar ao Conselho Aciministrativo, no fim cio exercício, ou qualquer tempo que 

lhe for exigicio, o relat6rio cias ativielaeles ciesenvolvicias pela autaroLuia; 

VIl - assinar com o Fresielente e o Piretor Financeiro os talancetes mensais e o 'alan-

ço anual cia autarquia, elepois de aprovacios pelos memkros cio Fiscal; 

VIII - contratar auelitorias para a fiscalizaço elas contas cia autarquia, inspecio-

nanelo-as através cie auelitores cie sua confiança; 

IX - prestar contas cia aelministraço cio SErREV, mensalmente, afixanelo cópia cie E7a- 
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lancete contendo a ciemonstraço de receitas e despesas, em todas asrepart6es 	 31: municipais, até o 15° ciLa útil cio ms suE7seoüente despesa mensal realizada; 
X - acic1uirir 1'ens móveis e imóveis, oeciecicio o pargrao tiínico cio art. ei desta Lei. 

F'argrafo imnico - A Liretoria Executiva é composta por um Fresiciente Executivo, um 
Piretor Financeiro e um Piretor de 5enefí'cios, cujos cargos sero remuneracios. 

Art-. 24 - Ficam criados os seguintes cargos no Quadro de !2essoa1 cio SErREv: 

- cargos de livre provimento em comisso: 

a) 01 cargo de F7resiciente Executivo; 

) 01 cargo de Gerente de Piviso de 13enefí'cios; 

c) 01 cargo de Gerente de Piviso Financeiro. 

II - cargos de provimento efetivo, admitidos em concurso ptííElico: 

a) 02 cargos de Acijunto Aciministrativo: 

E) 01 cargo de Técnico em Corital2iUciacie. 

g 1° - O paciro de vencimento cio Fresiciente tera,  a eouivaleAncia  remuneraço e E7e-

ne-5cios dos Piretores da Frefeitura Municipal, re,FereAncia  31 da tabela de vencimentos 

para o presidente e os demais ecuiparacios aos da l7refeitura Municipal cie Franco da 

ocha. 

§ 2° - O paciro cie vencimento dos Piretores ter a ecuivaIncia remuneraçao e b?e-

nefi'cios cios Gerentes de Pivisao da Frefeitura Municipal. 

§ 31 Os cargos de provimento efetivo serao regidos por Lei, em tucio cue se refere a 

remuneraço, vantagens de cunho pessoal e progresso funcional. 

Ar1. 25 - Ao l7resiciente Executivo compete administrar os recursos cio SErKEV e su-

perintencier a concesso dos benefícios previciencLrios previstos nesta lei, com o auxi'-

lio cio Piretor Financeiro e cio Piretor de Senefícios, c.tue  lhe so subordinados, e, es-

pecialmente: 

- cumprir e iazer cumprir todas as normas e cieterminaçes cio Conselho Administra-

tivo e cio F'resiciente deste, executando-as com presteza; 

li - assinar todos os Lalancetes, prestaço de contas e balanço anual cio SEPKEV: 

III - avaliar o desempenho cio SEPREY e propor ao Conselho Administrativo a adoço de 

novas regras destinadas a aprimorar o desempenho e a eficcia dos serviços da au-

tarc-juia; 

1V - assinar convnios, contratos e acordos que forem previa mente autorizados pelo 

Conselho Acirriinistrativo, acompanhando a sua fiel execuço; 

V - encaminhar ao Conselho Administrativo os documentos a que se refere o inciso V 

cio art. 23; 

VI - prestar informações e esclarecimentos aos Conselheiros, aos memb'ros cio Conselho 

Fiscal, ao F're-Feito e Cmara Municipal, e sub'meter ao exame dos mesmos toda a 

ciocumentaço do SEPKEV, sempre cue lhe for solicitado; 

VIl - representar a autarquia judicial e extra judicialmente; 



Viu - abrir concurso para provimento de cargos vagos, dentro das necessidades da au- 	 ii 1 
taruia, nomeando os candidatos aprovados, com observaAncia  da legisIaço vigente; 
IX - decidir tudo quanto diga respeito vicia funcional dos funcionrios da autaruia, 
ob'servaclo o disposto no inciso Icieste artigo; 

X - prestar contas da aclministraçao da autarc1uia, mensalmente, mediante apresenta-
ço dos balancetes, e outras ciemonstraçes, informa96es ou c6pia de documentos 

ue forem solicitados pelo Conselho Administrativo, pelo Conselho Fiscal, pelo F'refeito 
ou pela Cmara Municipal; 

Xl - assinar sempre em conjunto com o Diretor Financeiro, os cheques, ordens de pa-

gamento, e todos os demais documentos relacionados com a abertura e movimenta-

çao de contas bancárias, aplicaç6es de valores no mercado financeiro, etc; 

XII - autorizar a concesso de benefi'cios previstos nesta lei: 

XIII - autorizar as despesas da autarcuia, com oE7eciincia dos procedimentos licitat6-

rios. 

XIV - efetuar as aplicaç6es de valores no mercado financeiro, obedecidas as regras e 

cieterminaç6es cio Conselho Aciriiinistrativo, assinando sempre em conjunto com o Dire-

tor Financeiro: 
)ÇV - efetuar outras aplicaçes de valores disponíveis cio SErEv. 

XYI - assinar com o Diretor Financeiro os balancetes mensais e o balanço anual da 

autarcjuia, depois de aprovados pelos membros cio Fiscal: 

XY!I - contratar auditorias para a fiscalizaço das contas da autarquia, inspecio-

nanclo-as através de auditores de sua confiança; 

XVIIJ - prestar contas da aciministraço cio SEPKEV, mensalmente, afixando c6pia de ba-

lancete contendo a ciemonstraço de receitas e despesas, em todas as repartiçes 

rrur]icjpais,até o 1 1  dia itil cio ms subseci,üente despesa mensal realizada; 

XIX - constituir fundo de reserva no importe de 6% da arrecaclaço mensal de cue tra-

tam os art. 60 e 61 desta Lei, aplicando-o no mercado financeiro para cobertura de 

custeio. 

F'argrafo iínico - O presidente, o Diretor Financeiro e o Diretor deenefí'cios cievero 

apresentar c1eclaraço de bens no ato de suas posses e por ocasio de suas exonera-

ç6es. 

Art. 26 - Compete ao Diretor Financeiro: 

- movimentar as contas cia autarquia, juntamente com o F'resiclente Executivo; 

II - receber e contabilizar todas as rendas, receitas e bens de quaisojuer espécies da 

autarcuia: 

III - controlar e zelar pelo patrimônio cia autarc,uia: 

1V- manter atualizada a contabilidade da autarquia; 

V - elaborar e assinar os balancetes mensais, o balanço anual e preparar a prestação 

de contas da autarcuia bem como todo e qualquer informe de car.ter financeiro ou 

patrimonial ciue for solicitado; 

VI - providenciar os pagamentos sempre com a assinatura conjunta cio Fresidente; 

VIl - controlar, juntamente com o Diretor de 13enefícioe, o efetivo recolhimento das con-

tribuiçes previciencLrias dos segurados, pelo árgo competente da Municipalidade, e o 

repasse àaUt,1rqUia dessas contriE7uiçes e ciajuelas devidas pela I7refeitura: 



VIII ela E2orar as propostas de diretrizes orça mentirias e a estimativa da receba e da 
despesa para o exercí'cio seguinte, em tempo oportuno; 	 d 1 .) 

IX - exiEiir aos demais memfros da Diretoria Executiva, ao Conselho Aciniinistrativo e ao 

Conselho Fiscal, todo e qualquer documento financeiro, a cuak1,uer tempo; 

X - colaIorar com o Presidente Executivo na elaEoraço de relat6rios das atividades 

da autarquia. 

Xl - realizar outras atriEuiçes oue lhe sejam conferidas. 

Art. 27 - Compete ao Diretor de Senefícios: 

- controlar o efetivo recolhimento das contriuiçes previciencirias dos segurados; 

II - conceder os Eenefícios prevklencLrios previstos nesta lei, mediante autorizaço cio 

Presidente Executivo, adotando para essa concesso todos os controles e procedi-

mentos oue se fizerem necessrios, mediante prévia aprovaço cio Conselho Ac(minis-

trativo; 

III - entender-se com a Prefeitura, através cia Diretoria Administrativa, suas autar-

pias e funciaçes, adotando em colaLoraço com esse 6r2o os mecanismos neces-

srios para uma permanente troca de informaçes e documentos cjue ohjetivem o fiel 

cumprimento das o1rigaç6es previdencirias pelo SEPEv; 

IV - sugerir ao Conselho Administrativo a acloço de novos procedimentos de controle 

na concesso de benefÍcios, com o oEjetivo de facilitar o acesso dos heneficLrios aos 

mesmos ou de evitar a possiilidade de fraude na otenço desses keneficios; 

V - estimar a despesa para o exercício seguinte, para os fins previstos no inciso VIII cio 

artigo anterior; 

VI - prestar as informaçes pe lhe forem solicitadas, pelos demais mem17ros da Dire-

toria Executiva, pelos Conselhos Administrativo e Fiscal, a qualper tempo, exil7indo-

lhes paisper documentos relativos à concesso de EenefÍcios; 

VII - colalorar com o Presidente na eIaEoraço de relat6rio6 das atividades da autar- 

ctuía; 
VIII - realizar outras atri17uiç6es pe lhe sejam conferidas. 

SEÇÃO IV 

Do Conselho Fiscal 

Aft. 2& - O Conselho Fiscal sera constituído de 9 (nove) memb'ros, os guais sero es-

colhidos da seguinte forma: 

- 5 (cinco) membros, escolhidos pela mesma forma indicada no art. 1& e seus par-
grafos 1°, 2°, 3°, 4° e 5° para a escolha dos memLros cio Conselho Administrativo; 

II - 2 (dois) vereadores, indicados pela Cmara Municipal de Franco da Rocha, 

III - 1 (um) riieml7ro, indicado pela sub'secço local da Ordem dos Advogados cio 'rasi!; 
IV - 2 (dois) meml7ros, os pais serão indicados pelo Sindicato dos Servidores Munici-
pais de Franco da Rocha, se houver. 

§ 1° - No podera ser funcionrio piullico o memb'ro indicado na forma cIo inciso III. 

§ 2° - Se no houver inciicaço dos representantes do Sindicato, da Cmara ou da 
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OAl', o Conselho Fiscal funcionar com ntmero reduzido de meml'ros. 

Art. 29 - Os memb'ros do Conselho Fiscal tero m nclato de tr's anos. 

F'argrafo iínioo - Netihurn rrieri1ro pocIer ser indicado ou eleito para trs mandatos 
consecutivos. 

Art. 30 - Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto rios artigos 19 a 22 desta lei. 

Art. 31 - Ao Conselho Fiscal compete: 

- zelar pelo Fiel cumprimento elas disposiçes legais oue regem o Funcionamento do 

SEPREY; 

II -emitir parecer soIre os Ealancetes mensais e o halanço anual da autareuia; 

III - encaminhar ao Conselho Administrativo para os Fins previstos nos pargrafos 40  e 

5° do art. &°, as impugnaç6es apresentadas por seus memIros; 

1V - tomar ciência das decises tomadas pelo Conselho Administrativo na híp6tese do 

art. &°, pargrafos 4° e 5°, e, verificando ter ela violado c4isposiço legal representar 

autoridade competente para regular apuraço; 

V - propor, fundamentalmente, a exoneraço ele qualquer memE7ro ela Diretoria Execu-

tiva ou a destituiço de membro do Conselho Administrativo nas hip6teses do art. 24, 

incisos li, 1V e VI; 

VI - opinar, prevíamente, soh're a aguisiço de e alienaçao de L'ens m6veis e im6veis, ex-

ceto os de consumo; 

VIl - acompanhar as auditorias e inspeçes determinadas pelo Conselho Administrati-

vo; 
VIII - propor ao Conselho Administrativo a realizaço de auditorias e inspeçes nas 

contas e nas atividades ela Diretoria Executiva, justificando a necessidade ela meelka, 

e realiz-Ias s expensas do SEFKEV quanóo o Conselho Administrativo se omitir: 

IX - acompanhar a execuço dos planos anuais do orçamento, a aplicaço dos recursos 

do SErREV e a concesso dosenefi'cios previelencirios proponelo ao Conselho Admi-

nistrativo toda e qualquer medida cue repute necessria ou Litil ao aperFeiçoamento 

dos serviços; 

X - delil'erar soire a elestituiço de seus pr6prios memlros: 

Xi - designar, dentre seus memb'ros, três representantes para compor a comisso pre-

vista no art. õ. 

Pargrafo iiiico - Em no havendo prazo diverso fixaelo nesta lei, sempre que chamado 

a manifestar-se, o Conselho Fiscal o farA em cinco dias. 

SEÇ1O V 

Do Processo De Destituiço 

Art. 32 - Quakiuer segurado, membmo do Conselho Administrativo ou do Conselho 

Fiscal ou o Pre-Feito, poderA propor a ir1etauraç2ío de procedimento tendente a elestitu-

içao de mem'ro do Conselho Administrativo, do Conselho Fiscal ou ela Diretoria Execu-

tiva. 



Art. 5 - So casos de destitUiÇo os previstos nos iricisos li. IV, V e VI do art. 22. 	 Ji J 

Art. 34 - A proposta a ctue  se refere o art. 3' deverA ser ofertada por escrfto e, sem-

pre que possí'vel, acompanhada dos eleriieiitos de convicço necessrios ou indicaçao 

de onde encontra-los. 

Art. 55 - A exoneraço de ocupante de cargo da P iretoria Executiva sera decidk4a 

pelo Conselho Administrativo ol7servado o disposto rio 9 3° do art. 19 desta lei, curri-

prindo ao l7residente do Conselho executar a deciso sob pena de perda do mandato 

de Conseíheiro. 

Art. Mo - A destituiçao de membro do Conselho Administrativo será decidida por uma 

comisso composta da seguinte forma: 

- os rllem17ros rerrianescentes do pr6prio Conselho Administrativo; 

li - trs representantes do Conselho Fiscal. 

F2argrafo  IMiCO - O Piretor Municipal de Administraço da Frefeitura Municipal pre-

swirlá a com isso e s6 votará,  em caso de empate. 

Art. 37 - A destituiço de membro do Conselho Fiscal será decidida pelo prbprio 6rgo. 

Art. 3b - Kecebido o pedido de instauraço do procedimento, o funcionrio da autar-

cuia que o receber encaminha-lo-á imediatamente a pessoa competente para presidi-lo. 

Art. 59 - lncumHrá ao presidente de cada um dos 6rgos mencionados nos artigos 

precedentes a apuraço dos fatos, podendo, contudo, indicar outras pessoas para 

auxilL-lo. 

1° - A apuraço dos fatos ecr4A sumria e deverá estar concluída no prazo de trinta 

dias, prorrogvel por igual período mediant.ejustificaço ao respectivo órgo colegiado 

§ 21  - O Mem17ro do Conselho será sempre ouvido, facultando-se-lhe a produço de 

provas. 

§ 
30 - Nos casos graves, assim considerados pelos respectivos órgos colegiados, po-

dera ser determinada a suspenso cautelar do Conselheiro ou Lirigente enquanto per-

durar processo de averiguaço. 

§ 4° - As representaç3es nao fundamentadas serão liminar-mente arquivadas, mas 

desde cue constituam indícios de irregularidade, sero objeto de investigação pelos 

Conselhos Administrativo e Fiscal. 

§ 50 - Se o representado for o Fresidente do Conselho Fiscal, cibera ao seu suE's-

tituto estatutrio deliberar sobre o processamento ou no da representaço. 
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fl 9  
§ S° - Se o represenao for o Preelóemte do Conselho Mminisrativo, a comisso 	

' 1 

prevista no art. ÕS, a seu critério e rio prazo de trs dias, decidir sobre a convenieAr1 

cia de seu afastamento, enouanto perdurar processo de averiguaço. 

Ar!;. 40 - Finda a apuraço, o presidente sumeter o procedimento ao respectivo 6r-
g0 colegiado, &ue, convocado extraordinariamente, em uma inica reunio, deliEerar 
sol7re a destituiçao ou nao do Conselheiro ou pela exonera çao do ocupante do cargo de 

confiança da Piretoria Executiva. 

Ar!;. 41 - A destituiç'o, na hip6tese dos incisos 1, Ii e III do ar!;. 22 desta lei, inciependie 

dia iristauraçao do procedimento previsto neste capítulo. 

F'argrafo u'nico - Nos casos dos incisos IV e VI do ar!;. 22 no e im5taurará o proce-

dimento em cues-to se já houver dieciso judicial a respeito. 

SEÇÃO VI 

Pas P1posiç6es Finais 

Ar!;. 42 - Todias as atividades da autarquia sero regklas pelas normas dio Pireito 

Fi4ico. 

Ar!;. 4 - O F7essoal do SEF'EV fica sujeito 	normas do Estatuto dos Funcionrios 

FiíIicos do Município de Franco dia Rocha. 

Ar!;. 44 - expressamente proft4dio o uso de recursos financeiros do SErEv para a 

concesso de empréstimo, exceto para assistir ao funcionrio no limite de 20 (vinte) 

saLrios mínimos. 

F'argrafo inico - Cada servidor podeMí ser Ieneficiaclo pelo oue trata o "caput deste 

artigo no mximo uma vez a cada ano e num valor c.ue no pocIer superar a 2007 

(duzentos por cento) de seu salrio mensal. 

Ar!;. 45 - As contriIuiçes previcIencirias recolhidas pela Frefeft.ura de seus funcion-

rios, c1evero ser repassadas ao SEFFEVaté o cuinto dia útil do ms 5uL'sec1üente ao 

recolhimento. 

F'argrafo tnico - A contriEuiço previcIenciria devida pela Municipalidade, ser re-

passada ao SEPKEV até 2 (dois) dias antes do pagamento dos Servidores FtHicos 

Municipais, 

Ar!;. 46 - O repasse tardio dos recolhimentos previdienicirios ao SEF'REV c4ever ser 

feito com multa de 10% (dez por cento), juros de 17 (um por cento) ao 	e correço 

monetria idintica à utilizada para a correço de tril,utos municipais em atraso, cal-

culaclos na proporço pr6-rata-clie. 

Ar!;. 47 - À [)iretoria Administrativa suas autarcjuias e fundaç6es, cumprirIA efetuar 

os ciculos dias contribuiç6es previc1encirias de todos os segurados do SEPEv e re- 
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pass-los autarquia e Secretaria Municipal de Finanças, para eFeito de transfe-
rncia desses recursos. 

Art. 4& - Os membros do Conselho de Adninis-traço, da Diretoria Executiva e do Cori-

selHo Fiscal da Autarcuia, euando candidatos a cargos eletivos, deverao se afastar ou 
se demitirem, nos prazos previstos pela Legislaço Eleitoral. 

TITULO U 
Do Sis'tenia de Previdcia Social dos Furicioririos PiI7licos 

Municipais de Franco da Rocha SIPREF 

CAPÍTULO 1 

Das Kcgras Gerais do Sistema F'revidencirio 

Art. 49 - O Sistema de Previdricia Social institui'do por esta lei tem por objetivo as-

segurar a todos os Funcionrios plicos municipais e seus dependentes legais, os 

meios indispensveis para a sua sulsistncia tios casos de iiascimerito, doença, inca-

pacidade para o tral7alho ou invalidez, idade avançada, tempo de serviço e priso, au-

sncia ou desaparecimento de rjuem dependiam economicamente 

Art. 50 - So considerados 17ene'Ficirios, para efeitos desta lei: 

- como segurados o17rigatrios, os Funcionrios PE'licos Municipais regidos pelo Es-

tatuto dos Funcionrios Pilicos do Municí'pio de Franco da Rocha, incluindo-se os 

'Funcionrios estatutrios das autarGjuias e fundaçes municipais ou cedidos com anus 

para a Prefeitura Municipal de Franco da Rocha, inclusive os aposentados pelos cofres 

municipais: 

II - como seus dependentes as pessoas indicadas nos artigos 54, 55 e se desta lei. 

Art. 51 - A perda da qualidade de segurado importa na caducidade dos direitos ineren-

tes a essa o»alidade. 

Art. 52 - PerderA a cualidade de segurado aeuele sue, no se achando no gozo de be-

ne'Fícios, deixar de contribuir por mais de 0 (seis) meses consecutivos. 

g 10 - Haverá dilataço no prazo previsto neste artigo para: 

- o segurado acometido de doença eiue importe na sua segregaço compuls6ria, devi-

da mente comprovada, ate 12 (doze) meses ap6s haver cessado a segregaço; 

li - o segurado oue for incorporado .s Forças Armadas, a 'Fim de prestar serviço militar 

obrigatrio, at i (três) meses ap6s o término desse serviço: 

III - 12 (doze) meses se o seguradojá tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribui-

çes mensais. 

§ 2° - Durante o prazo de cjue 'trata este artigo o segurado coneervara todos os seus 

direitos previdencirios. 
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Art. 53 - Aos funcionrios oue tenham requerido afastamerito F1O remuneraco, pelo 

períoco de até 24 (vinte e quatro) meses, para tratar ce assuntos particulares, con-

Forme disposto no Estatuto dos Funcionrios fíh7Iicos do Município de Franco cIa o-

cha, é facultado manter a qualidade de segurado, desde cue passe a efetuar o paga-

mento mensal, no valor total elas contribuições prevista no ar1go 57 

§ 1° - O pagamento a oue se refere este artigo serA calculaelo tomando-se como Ease 

a remuneraço do cargo que o funcionrio exercia ao se licenciar, sendo a contribuiço 

reajustada, pelo mesmo índice que aIterar a remunera ço do cargo. 

2° - O pagamento a c.ue se refere este artigo devera ser iniciado a partir ela expira-

ço do prazo previsto no artigo anterior, e no poc(er ser interrompido por mais de 3 

(trs) meses consecutivos. 

Art. 54 - Fara fins de concessao ela penso por morte ou elesaparecirliento, do auxffio-

recluso e do auxílio-funeral, so elependentes elos segurados: 

- o cônjuge do segurado; 

li - o companheiro do segurado; 
/ 

III - os filhos solteiros do segurado, ate 18 anos de idade, e a-te 25 anos de idade se es- 

tiver cursando 3° grau; 

1V - os filhos invlklos elos segurados; 

V - os pais do segurado falecielo, desde que, dependentes economicamente do segurado: 

VI - os irmos do segurado falecklo, desde que menores de, 18 (elezoitio) anos e depen-

dentes economicamente do segurado. 

§ 11  - Consideram-se companheiros o homem e a mulher, vivendo na unio livre pro-

tegida pela Coristituiço Federal, h mais de cinco anos, ou que -tenham tido e reco-

nhecido pelo menos um filho em comum. 

§ 2° - Eouiparam-se aos filhos para os efeitos do caput e incisos III e 1V deste artigo, o 

legítimo, o legitimado, curatelaelo, enteado, adotado, sob guarda e tutelado 

3° - A existência dos dependentes constantes dos incisos 1, li, lii e IV afasta ela con-

corrncia à penso os demais; inexistinelo acueles, os pais tero preferncia solime os 

irm'os. 

§ 4° - So presumidamente dependentes do segurado -Falecido os seus filhos e um cfln-

juge em relaço ao outro, se este no possui fonte habitual de suE?sistncia; os depen-

dentes constantes dos incisos V a VIl devem fazer prova de clepenelncia econômica 

pelo menos nos íltimos dois anos ate' a data de 6hito. 

§ 5° - A dependncia econmica dos cnjuges e companheiros entre si e' recíproca, de-

pendendo o direito penso ela climinuiço ela renda familiar gerada por este. 

g 6° - A invalidez dos dependentes e' verificada meeliante exame me'elico procedido pelo 

SEPEV. 
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§ 7° - Mediante declaração escri-ta do segurado, o pai invlido e a me poderao com-

correr com a esposa ou o marido invlido, salvo se existirem filhos com direito ãe pres-
taç6es. 

§ 	- A inscrição dos dependentes inGUME7e ao próprio segurado. 

90 - Ocorrendo o falecimento do segurado sem oLue  tenha feito a inscriço dos - 

pendentes, a estes será lí'cito promoveAla. 

Ar!;. 55 - Fazjus penso a esposa separada de fato cue prova a condiçao de econo-

micariente dependente do segurado, a separada judicialmente ou divorciada cue rece-

Eia penso alimentícia. 

Ar!;. 56 - A penso serÁ elividkla entre a ex-esposa e a nova esposa ou companheira, 

se a primeira, separada de fato ou ele direito, receh4a penso alimentícia. 

§ 1° - O valor do h'enefício será dividido pelo riLimero de fami'lias e proporcionalmente 

aos dependentes, at um mximo de 1000Ã da remuneraço. 

§ 2° - No faz jus penso a esposa separada de fato ou de direito eue nao recehe 

penso alimentícia do segurado ou eue dele no dependia economicamente. 

CAPITULO II 

Das Fontes de Custeio 

SEÇÃO 1 

Da Contriuiço dos Segurados 

Ar!;. 57 - A contriEuiço mensal dos segurados ser de &7 (oito por cento) do total 

de sua remuneraço. 

Par.grafo inico - A contrft.uiçao dos aposentados, para os fins das prestaç6es 

previstas nas ali'neas 1 a' e '1c" do inciso II do ar!;. 65, será de &°lo (oito por cento) dos 

proventos. 

SEÇÀO 11 

Da ContriE7uiço da Prefeitura Municipal 

Ar!;. Sb - A Prefeitura Municipal de Franco da Rocha, suas autareuias e funda ç6es, 

contrit'uiro mensalmente com 207 vinte por cento) da remuneraço total dos segura-

dos. 

Ar!;. 59 - A Cmara Municipal contriFuir mensalmente com 20'L (vinte por cento) da 

remuneraço total dos segurados. 
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SEÇ.O III 

Pe Outras Fontes e(e Custeio 

Art. 60 - Constituiro tamrti fontes ce receita do SEPREV, elestinMas ao custeio de 

suas ativiclaes fins, o rencimento ele seu patrimr1io, as eloaç6es e legados e as ren- 

das 	raordinrias e eventuais, fora as previstas no art. 40  desta lei. 

Art. 61 - O SEPEv c1ever apcar as reservas ele suas receitas no mercado financeiro, 

ele acordo com o disposto nos artigos 16, inciso V e 25 inciso XIV e XV, soei pena de os 

responsveis por eventual omissão responderem, com seu patrimônio pessoal, pelas 

perdas do SEFEY. 

F'argrafo IMiGO - Qualquer outra modalidade ele aplicaço ela receita, seja no merca-

do ele aç6es, na aouisiço de im6veis, de direitos, etc., depeneler. ele autoriza çao legis-

ativa especifica. 

Ar1. 62 - O emprego da receita elo SEFREV eleve ter por oEjetivo primordial o custeio 

dos Eeneficios previdencirios previstos nesta lei, e deve sub'meter-se a todas as re-

gras a que esto sujeitas as despesas p'Ucas. 

F2argrafo  inico - Os executores ele despesas elo SEF'EV responelero com o seu pa-

trimnio pessoal pelos prejui'zos e malversaç6es ela receita do SErEY, nos casos ele 

dolo ou culpa. 

CAPÍTULO III 

Pos 5emoficio6 

Art. 65 - Aos beneficirios sero asseguradas prestaçes consistentes nos seguintes 

enefícios e serviços: 

- cuanto aos segurados: 

a) licença para tratamento ele sailele; 

) aposentadoria por invalklez comum ou acidentria: 

c) aposentadoria especial: 

eI) aposentadoria por idade ou compuls6ria: 

aposentadoria por tempo ele serviço integral ou proporcional; 

aposentadoria elo professor; 

licença gestante, paternidade e aeloço: 

auxflio-natalielacle; 
pectilio pela aposentadoria acielentria; 

II - quanto aos dependentes: 

a) penso por morte comum ou acielentria e por ausncia ou desaparecimento: 

) auxílio-recluso; 

c) auxilio-funeral; 
eI) pecilio por morte ele acidente no serviço. 
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SEÇ.O 1 

Pa Licença !2ara Tratamento de Saiíe 

Art. 64 - A licença remuneracla para tratamento de satíde por motivo de doença co-

muni ou acic1en-tria, se r conceelicla ao segurado ue ficar incapactado para o seu 

tralalho por prazo superior a 15 (quinze) dias. 

Ar1. 65 - A licença para tratamento de saide depende dia verificaço cia incapacidade 

mediante exame mdico-periciaI a cargo do SEPEV, salvo em caso de segregaço com-

puls6ria. 

Art. 66 - Purante os primeiros 15 (cuinze) dias do aFastamento do serviço plico por 

motivo de doença, incumbe à entklaele em oue presta serviço o funcionrio, pagar ao 

segurado a respectiva rem uneraço. 

Art. 67 - A licença remuneraela para tratamento de sau'de consiste numa rendia men-

sal ele valor eguiva lente À remuneraço do segurado pelo prazo indicaelo, no laudo mdi-

co-pericial, atualizado de acordo com a política salarial ela F'refeitura. 

Art. 6& - O segurado ser submetido a novo exame nielico a cada 3 (trs) meses. 

§ 11  - O novo exame nielico-pericial poe(er ser realizado a eualciuer tempo, irielepen-

elentemente elos prazos a eue se refere este artigo, por cleterminaçao ela clireçao do 

SErrEY. 

5 21  - Considerado apto em exame m&lico-pericial o seguraelo deverá reassumir o 

exercício do cargo. 

5 30 - O segurado nao poderá recusar-se a submeter-se a exame melico-pericial, so 

pena de imediata susperiso do afastamento. 

§4° - No curso da licença poderIA o funcionrio recuerer exame mMico, caso se julgue 

em coneliç6es de reassumir o exercicio do cargo. 

§ 5° - O segurado oue estiver afastado do serviço em razo de doença, sera automa-

ticamente suk?metielo a exame mclico-pericial pelo SEP1EV, até o trigsimo dia do afas-

tamento, para efeito de concesso do E'enefício. 

Art. 69 - À Piretoria Administrativa, suas autarq,uias e funclaç6es, incumb'e comuni-

car ao SEPREV todoe os casos de afastamento por doença por tempo igual ou superior 

a 30 (trinta) dias, at o elcimo dia de afastamento, para as providncias a eue se 

refere o artigo 65 e o 5 5° do artigo anterior. 

Art. 70 - Comprovando-se, mediante processo disciplinar, ter sido falso ou inidiono o 

laudo m&lico, o funcionrio ser demitido a E7em do serviço ptblico, aplicando-se igual 

penalielaele ao melico, se este for servidor do Município. 



Ar!;. 71 - A licença remuneraa para tratamento de, saiíce será canceLsca se ficar 	r 
comprovaIo cue o Iicencia10 voltou a trahalhar, híp6tese em cue este ficar ohriga!o a 	'- 

restituir as importncias iridevióBrremte receE7klas a título cle licença a partir da data 

em ctue  voltou ao trabalho. 

SEÇÃO III 

Aposentadoria por lnvalkiez Comum ou Acic1cnt.ria 

Ar!;. 72 - Verffica1a através de exame melico-periciat a capacitlace clefinitiva para o 

traE?alho, será concelka a aposenta1oria por invalidez cecorrente de doença comum 

ou or ackente e serviço, moléstia proFissional, eloença grave, contagiosa ou iflcur-

veL 

Ar!;. 7 - A aposentaloria por invaLlez inclepencle de prévia concessao de licença re-

muneracia para tratamento cie sau'cie. 

Ar!;. 74 - Quanc10 o segurado estiver fruincio licença remuneracia para tratamento de 

saíc1e, a aposentacioria por invalic(ez s6 pocier ser conceclicta ap6s a fruiço cie rio mi'-

nimo 4 (quatro) anos de licença. 

Ar!;. 75 - Consiciera-se molestia grave, contagiosa ou incurvel, a tuberculose ativa, a 

alieriaçao mental, a neoplasia maligna, a cegueira posterior ao ingresso no serviço pri-

Mico municipal, a carciiopatia grave, os estacios avançacios cio mal de aget (osteíte 

cleformante), SIPA (AIDS), o cncer em estado avançado e irreversível, e outras cio-

enças que assim vierem a ser conskleradas em Decreto cio Executivo. 

Ar!;. 76 - Consklera-se moléstia profissional uando for diagnosticada a intoxicaço 

ou a infecço no exercício de atividade oue exponha o segurado ao respectivo agente 

patognico definido em decreto cio Executivo. 

Ar!;. 77 - Os proventos da aposentadoria por invalidez permanentes sero integrais 

cuando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurveL 

Ar!;. 7& - Os proventos da aposentadoria por invalidez decorrente de doença comum 

ou de acklente fora cio serviço, sero calculaclos nas mesmas bases cio ar!;. 5, 9 1° e 

2°. 

Ar!;. 73 - A aposentadoria por invalidez será cancelada se ficar comprovado que o per-

cipiente voltou a trabalhar, hip6tese em cue este será obrigado a restituir as impor-

tncias inclevklamente receMclas a título de aposentadoria, a partir cia data em cue 

voltou ao traFalho. 

Ar!;. &O - Os proventos cia aposentadoria por invalidez sero proporcionais ao tempo 

de serviço prestado ao Município e de licença remuneracla para tratamento de sacicie, 

uancio o funcionrio a ser aposentado j estiver aposentado por outro 6rgo previ-

clencirio instituído pelo F7ocler Fiblico. 
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SEÇÃO 111 

Da Aposcnta1oria Especial 

Ar1, bl - A aposentacor especial serA concecka aos 30 anos, se homem, e aos 2b 

anos, se mulher, de eFetivo exercício te serviços penosOs, insalubres ou perigosos, cefi-

ni6(os de acordo com a CLT. 

g i - Considera-se tempo de serviço, para os efeitos deste artigo, o período ou os pe-

ríodos correspondentes a traEaIho permanente e hahtualmente presta(o em ativida-

des constantes da Lei Complementar a que alude o pargrafo 1°, contados tamm os 

períodos em que o segurado tenha estado em gozo de Eenefício por incapacidade de-

corrente do exercício dessas ativk4ades. 

Art. &2 - O tempo de serviço píMico comum ser somado ao tempo de serviço espe-

cial, para fins de coricesso de aposentadoria de que trata esta seçao, ap6s a conver-

sao segundo os coeficientes de euiva[ncia constantes co Anexo III, que. integra e faz 

parte inseparvel desta lei. 

Art, b3 - Os proverrtos da aposentadoria especial sero integrais. 

SEÇÃO 1V 

Da Aposentadoria por Idade ou Compulsória 

Ar!;. &4 - A aposentadoria por idade será concedidla aos sessenta e cinco anos de 

idade para o homem e aos sessenta para a mulher, com proventos proporcionais ao 

tempo de serviço, de acordo com a Constituiço Federal, inciso 1 do ar!;. 202, mdia 

dos 30 (trinta e seis) ultimos salrios de contriEuiço corrigidos. 

F'argrafo inico - S6 faz jus ao benefício de oue trata este artigo, o segurado com um 

mínimo de cinco anos contril7uiç3 consecutiva do SEPEV de Franco da Kocha. 

SEÇÃOV 

Da Aposentaeioria por Tempo de Serviço Integral ou F'roporcional 

Ar!;. &5 - A aposentadoria por tempo de serviço ecrá concedkla, voluntariamente, ao 

funcionrio-seguraclo, aos 3b anos de serviço puElico, se do sexo masculino, e aos trin-

ta anos de serviço ptíib'lico, se do sexo feminino, com proventos integrais. 

Ar!;. bS - A aposentadoria por tempo de serviço com proventos proporcionais ao 

tempo de serviço, será conceeiida ao funcionrio-seguraelo, voluntariamente, aos trinta 

anos de serviço p(i12tico, se do sexo masculino, e aos vinte e cinco anos ele serviço pLi-

Elico, se do sexo -Feminino. 

Iargrafo u'nico - A proporcionalidade gue trata o caput" deste artigo será calcu-

lada para os funcionrios ria h'ase de: 

-20- 



a) se do sexo feminino 1/30 (UM trinta avos) por ano de serviço pLu}2lico. 
E) se do sexo masculino 1/35 (um trinta e cinco avos) por ano de serviço ptlico. 

SEÇÃO VI 

Da Aposentadoria do Frofessor 

Ar!;. &7 - A aposentadoria por tempo de serviço do professor-segurado ser con-

cedida, voluntariamente, aos trinta anos de efetivo exercício em funçoes de magistério, 

se do sexo mascuUrio, e aos vinte e cinco anos se do sexo feminino, com proventos inte-

g ra ís. 

Ar!;. SS - O tempo de serviço p(J171iC0 COMUM sera somado ao tempo de serviço do 

professor, para fins de concesso da aposentadoria de cue trata esta seço, ap6s a 

conversao segundo os coeficientes de ecuivaIncia constantes cio anexo 1, cue integra e 

faz parte inseparvel ciesta lei. 

SEÇÃO Vil 

Da Licença Gestan-te 

Ar!;. 59 À servidora gestante será concedida, mediante inspeço médica, licença de 

120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral. 

F'argrafo cinico - Salvo prescrição médica em contrrio, a licença será concedida no 

curso ou além do início do oitavo ms de gestaço, ou 3tó o décimo dia do puerprio. 

Ar!;. 90 - A funcionária deverá reouerer junto ao Diretoria Administrativa da enticiacie 

cjue a mesma estiver vinculada, licença de que trata o artigo anterior. 

Iargrafo inico - A entidade que estiver vinculada a E2enefici.ria, devera remeter in-

formaç6es ao SEPREV, para fins de pagamento deste Ienefi'cio, no mximo 15 (guinze) 

dias antes do gozo da licença. 

SEÇÃO Viii 

Do Auxílio Natalidade 

Ar!;. 91 - O auxflio-natalidacle ecra concedido em caso de nascimento de filho do funci-

on rio- segurado. 

Ar!;. 92 Em caso de parto m(tltiplo sero devidos tantos auxílios-natalidade cuanto 

sejam os filhos nascidos. 

Ar!;. 93 - A viíva ou companheira tm direito ao auxílio-natalidade se o segurado fale-

cer antes do parto. 

Ar!;. 94 - O auxílio-natalidade consiste num pagamento cínico de valor igual ao menor 

padro de vencimento do funcionalismo municipal. 

- 21 - 



SEÇÃO IX 

Do Fectlio pela Aposentadoria Acic1entria 

Art. 95 - O pec(o pela qposentaóoria acidentria serà concedfdo ao funcionrio-se-

gurado cue for aposerrtado por invalidez decorrente de acidente de serviço, at CO 

(ssenta) dias da data de sua aposentadoria. 

Art. 96 - O pecilio por aposentadoria acidentria consistir em um pagamento imnico 

de 20 (vinte) vezes o menor padro de vencimento do funciona Usmo municipal. 

SEÇÃO X 

Da Penso por Morte Comum ou Acidentria ou por Ausência 

Art. 97 A penso por morto comum ou acidentria será concedida aos dependentes 

arrolados nos artigos 54, 55 e 56 desta lei, a contar da data de 6Eito do segurado, 

Funcion.rio em atividade ou aposentado. 

Art. 95 - A penso por morte corresponder totalidade da remuneraçao ou dos pro-

ventos do segurado. 

Art. 99 - Quando nA mais de um pensionista: 

- a penso é rateada entre todos em partes iguais, ol7servado o disposto no 

graFo tnico deste artigo; 

II - A cota dacuele cujo direito penso cessa, reverte em Favor dos demais. 

F'argrafo único - O crijuge, ou ex-c&ijuge e o companheiro do segurado perceE7ero, 

no rateio da penso, uma parte epivalente ao doL7ro do c4ue receh7er cada fUho do se-

g u rado. 

Art. 100 - Em caso de ausncia do segurado cue acarreto a sua morto presumka, nos 

termos da legislação civil vigente, ser concedida a penso por morte. 

F?argrafo  tinico - egressando o segurado ausente, nos dez anos seguintes decla-

raço juUcial de sua morte presumida, a penso ceeear21 imediatamente, e, compro-

vada a ausncia de fraude ou má f& os dependentes estaro desorigados de restituir 

as importricias receE4das ate a data do retorno do segurado. 

SEÇÃO XI 

Do Auxílio Kecluso 

Art. 101 - O auxi'lio recIuso sera concedido aos dependentes (arrolados nos artigos 

54, 55 e 56 desta lei) do segurado de-tento ou recluso oue no receIa qualquer remu-

neraço e nem esteja em gozo de licença remunerada para tratamento de saude ou 

aposentadoria. 
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Art. 102 - O auxMo-recluso corresponderá ao pagamento ele um valor mensal corres-

ponelente a 507 (cinqüenta por cento) elo valor ela remuneraço elo funcionrio-segu-

raelo, mais tantas parcelas inelivieluais ele 107 (elez por cento) elo valor ela mesma re-

muneraçao, at6 o mximo ele 4 (quatro) parcelas, quantos sejam os elepenelentes elo 

seg u raelo. 

Ar!;. 103 - O auxíIio-recluso é elevielo a partir elo efetivo recolhimento elo seguraelo 

Prf5'0. 

Ar!;. 104 - O peelielo ele auxíTio-rec[uso eleve ser instruíelo com certielao ele orelem ele 

pr!5ao preventiva ou ele sentença conelenatria com transito emjulgaelo, e atestaelo elo 

recolhimento elo seguraelo priso, firmaelo pela autorielaele competente. 

SEÇÃO XII 

{)o Pectílio por Morte ou Acielente no Serviço 

Ar!;. 105 - O pecLlio por morte sera conceelielo aos elepenelentes elo seguraelo falecielo 

em consecüncLa ele acielerrte no serviço. 

Ar!;. 10 - O pecilio por morte consistira em um pagamento Cnico ele valor eeuivalente 

a 40 (ruarenta) vezes o menor paelro ele vencimento elo funcionalismo municipal. 

SEÇÃO XIII 

Das Pisposiçcs Complementares 

Ar!;. 107 - Fara efeito ele concessão ela aposentaeloria por tempo ele serviço, por ielaele 

e por eloença comum, sero computaelos os peri'oelos ele tempo: 

- a oue se refere o artigo 101, 3° ela Lei Orgnica elo Município ele Franco ela ocha; 

II - ele serviço prestaelo na ativielaele privaela, respeitaelas as normas previstas em lei 

sobre a contagem recíproca ele tempo ele serviço publico municipal e ele ativielaele pri-

vaela, para efeito ele aposeritaeloria, conforme elisp6e o ar!;. 94, ela Lei Feeleral &.213/91. 

Ar!;. 1O& - Os perí'oelos ele tempo a c.tue  se referem os incisos 1 e II elo artigo anterior 

sero computaelos para efeito ele concessao ele aposentaeloria especial e ele aposen-

taeloria elo professor, elepois ele feita a converso a que se referem os artigos &2 e 

Ar!;. 109 - Ac.uele eue ingressa incapaz para o trabalho ou portanelo eloença ou leso, 

a elespeito elos exames melicos a que tenha sielo submetielo antes ele ingressar no 

serviço puiblico municipal, no faz jus a licença remuneraela para tratamento ele saiele, 

aposentaeloria por invalielez ou penso por morte, exceto por motivo ele progresso ou 

agravamento ela enfcrmielaele. 

Ar!;. 110 - Os funcionrios aposentaelos tero os seus proventos calculaelos sobre o 

paelrao ele vencimentos elo cargo em que se eleu a aposentaeloria ou sobre o vencimento 

paelro eue tenha sielo incorporaelo ao seu patrimnio, conforme elisposto no ar!;. 13, no 

Ato elas Disposições Transit6rias ela lei n° 2.023/91. 
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Art. 111 - Os proventos cia aposentacioria sero revistos, na mesma proporço e na 

mesma data, sempre cue se mociiicar a remuneraço dos servidores em ativiciacie, 

Art. 112 - Sero estendidos aos inativos os E'eneFí'cios ou vantagens posteriormerite 

concedidos aos serviciores em atividade. 

Art. 115 - Sero tamm estenciicios aos inativos os L'enefícios e vantagens clecorren-

tes cia trans-Formaç6es ou recIassHicaçao cio cargo em que se deu a aposentadoria. 

Art. 114 - A concesso cio I7enefí'cio da aposentadoria por invalklez, tem início: 

- na data cio exame mdico-pericial oue concluir pela incapacidade definitiva para o 

tra 1'alho; 

II - na data seguinte ao de cessaçao cia licença remuneracia para tratamento de satcie 

prevista no art. 66. 

Fargrafo iinico - Quando a aposentadoria por invalidez for concedicia independente-

mente de -Fruiço de licença remuneracla para tratamento de satde, o aposentado de-

vera sul,meter-se anualmente a exame m&1ico, durante 4 (cuatro) anos, ap6s a apo-

sentadoria, so17 pena de ser suspenso o pagamento de seus proventos. 

Art. 115 - A aposentadoria compuls6ria tem início no dia seguinte uele em o segura-

cio completar 70 (setenta) anos de idade. 

Art. liS - Considera-se acidente no serviço o dano físico ou mental soFrido pelo segu-

rado e cue se relacione mediata ou imediatamente com as atril7uiç6es do cargo exerci-

cio. 

F'argrafo tmnico - Ecjuipara-se a acidente no serviço o decorrente de agressao sofrida 

e no provocada pelo segurado no exercício cio cargo e o ocorrido durante o percurso 

cia resicincia para o tralalho e vice-versa. 

Art. 117 - N10 será permitida ao segurado a percepço cumulativa dos seguintes Lene-

Fi'cios garantidos pelo SEFKEv: 

- licença remurieracla para tratamento de sau'de com aposentadoria de civaluer  es-

pe'cie; 

li - aposentadorias de cualuer espécie; 

III - aEono de permanncia em serviço com aposentadoria de qualquer esp4cie. 

Art. 11& - O pagamento dos benefícios em geral poder ser Feito através de esta E'eleci-

mentos I7ancrios. 

F'argrafo iíriico - Nos casos de ausência, inca paciciacie jurídica, moléstia contagiosa 

ou impossibilidade de loconioço, o pagamento da aposentadoria se far ao procura-

dor, mediante autorizaço expressa cio SEPEV, com validade provi s6 ria, e procuraço 
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171 ica. 

Art. lis - O 'eneficirio cue perceLer 1'enefí'cios itevic1os, ou valores superiores aos 
c(evios, por sua culpa, exclusiva ou nao, ficara oL7rigaclo a ievolv-los em 1obro, sem 
prejuízo das sançoes penais cat'feis. 

F'argrafo tiico - Quarielo o 17e eficirio agir com dolo, os valores percel7idos indlevi-
da mente r4everao ser cevolvk;1os em udru pIo. 

Art. 120 - Nas mesmas penas a cue se refere o artigo anterior ficar sujeito to10 

acjuele cue concorrer para cue haja o pagamerrto de lienefícios indevidos pelo SEPgEV. 

Art. 121 - Na concessao da aposentadoria por tempo de serviço comum, com proven-

tos integrais ou proporcionais, o tempo de serviço especial ou de professor ser com-

putado como tal mediante a aplicaço dos coeficientes de euivalncia constantes do 

anexo 1V que passa a integrar essa lei, desde que, o segurado tenha prestado, efetiva-

mente, 30 (trinta) anos de serviço, se honem, ou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se 

mulher. 

F'argrafo iriico - Na concessão da aposentadoria compulsória o tempo de serviço es-

pecial ou de professor será sempre computado como tal mediante a aplicaço dos coe-

ficierites de euivalncia a oue se refere este artigo. 

CAFITULO III 

Das 19i6posiç3es Finais e Trarisitórias 

Art. 122 - Os atos regulamentares que vierem a ser E7aixados por decreto do Executivo 

cleverao ser previamente aprovados pelo Conselho Peli1erativo do SEPEV e assinados 

tam17m por seu F'resk1ente, 

Art. 123 - Esta Lei entrar. em vigor na data de sua pu17licaço, revogadas as clisposi-

ç6es em contrrio. 

Art. 124 - Fica instituído um período de transiço com prazo em cualuer hipótese no 

superior a 24 (vinte e r.uatro) meses, iniciado at 30 (trinta) dias depois da promul-

gaço desta Lei, durante o qual os Conselheiros de que, tratam os artigos l& e 2& em 

seu inciso 1 sero indicados pelo l'refeito Municipal. 

f7refeitura do Município de Franco da Kocha, aos 11 de novem17ro de 1993 
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MÁJO MAU1.0 bE LUvA MO1AJ 

Prefeito 

cgistra ma Firetori Aminis1.ratIva e p'licc no uro cia Fortaria 4 

Prefeitura Municipal 

HEMANO ALMEI9 LEITÃO 

\. Diretor Acim1i'strativo 
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ANEXO 1 	 '') T 

Coeficientes de Ecuivalncia para Fins de Aposeriiadoria Especial ou de Frofe6sor 

) para converso do -tempo de serviço comum, prest-ado pelo homem, para Ffns de 

concesso de osetitadoria especLt ou de aposentadoria de professor: 

Tempo de serviço comum em 

dias: 

Multiplicar pelo seguinte 

coeficiente de conversao: 

Kesultado em 

dias: 

O, &57142& 

E) para converso do -tempo de serviço comum, prestado pela mulher, para fins de corl-

cesso de aposerrtadoria especial ou de aposentadoria de pruFessor: 

Tempo de serviço comum em 

dias: 

Multiplicar pelo seguinte 

coeficiente de converso: 

Kesuftado em 

dias: 

O,&3333 

Os.: As -Fraç6es de dia devem ser desprezadas. 

- 27 - 



r () ! 
ANEXOu 

Coeficientes de EcuivaleAricia para Fins de AposentaJoria Comum 

a) para converso co tertipo cle serviço especial c(e professor, prestaco pelo homem, 

para fins de coricesso de, aposenta1oria comum: 

Tempo de serviço comum 

em aias: 

Multiplicar pelo seguinte 

coeficiente ce converso: 

K esultado em iias: 

i,ieee 

) para conversao do tempo ce serviço especial de professor, prestao pela mulher, 

para fins ee coMcesso ce aposentMoria comum: 

Tempo de, serviço especial 

ou comum, em dias: 

Multiplicar pelo seguinte 

coeficiente: 

Rceultado em dias: 

1,2 

Obs.: As fraçes de dia devem ser desprezdas. 

WÃ 



CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA 
ESTADO DE sÃO PAULO 

Praça da Liberdade S/N.° - Fone: 432-4244 CEP 07780-000 - Franco da Rocha-SP 

AUTOGRAFO N.o 119/ 

( 	De 04 de novembro de 1.993. 	 ) 

"CRIA O SERVIÇO MUNICIPAL DE PREVIDÊICIA SocIAL - SErREV - E IPSTITUI 

O SISTEMA DE UEVIDÊtCU SOCIAL DOS FUNCIONAMOS PÚBLICOS DE FRANCO 

DA RocA." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCIA DEJA: 

lÍiU1 01 
L)o E)ClViç() VlIit'1lGip.1l [)e revin:in 	;II 	í- rr:i v 

c:Aí1 IJI.0 1 

i)os OLje Livos [) S[ITrV 

Ari;. 1° - í 	in,10(,,olijo eu L 	u I1I(i Ii(;J o Exiviço M iiuiicinI 	e Vr evi 	ci 	So- 

Srr:rv', 	'l1 	'IoQFiaIit1l 	jUI 	iG 	'i''i H r I()1() no 	MuruicÍ,io e (unitc; de 

F rarico 	Ko.;lia. 

Art. 20 - O 	 Je ;1I 1 L.onorMi e 	MílI1i,;n, í ri; i;elrU e 	)r iisLra Liv. 

'rgrUo uriio - ioc 	s eses.s reIiza;4S rIo StTF'REIY ser.o 	peLa uL.r- 

	

rriesrnu em se LL.rio (Je 	galfler1t.o eÍe1U;6o 	íUUCOUIIOS cL 	r11il-aç;.aO 

(fi1 et1 ou juioIi ot r Jí 	1iJM;íroio. 

- O E) [IF[\ Lei 1 rvr oLje Livo exc;u Lr o Si Lema Je l'revcirioi Sooi1 cics 

___ 	 1 il1civHIivS t'ijioon; Mi nk;iais de írrico c 	koolm, ;otuin'Lindo-lie 

do 	'e11e{IcioS r;Ievu1 ;i;'u os íJevdo 	os fueoiosrv)s 

ruI'lio»3 llltjIlH';iis e 'eiis de1;etideriLcs: 

II 	dnirnsLrr os rcc;ui506 ('Ie rrecddr e 411e Iic forci c1,Liidços. 

cAr1 JI O II 

Por, Kccurnjos 190 Si F'rLV 

ArL. 4°  - Cuns t Ilein reouisos do Setviço M niil de F'levidCniOia Sroi1l - 

- 	n t;iknç:í;' ,levirlerl iuiS recoIHkas dos (urloiormrios 	 Mii irnojs fi- 

)Q(lS MCS5 k'i: 



as 	ril.rF çoes r'iMciuia5  a carco eis ri leilura Mirriirir'aI, suas arLarr'jias e 

frin 1,s(e, 	t;il'eleiIri 	ir'.l 	lei; 

III 	t, 

 

coodb"ylro 	 (-lO (lHii 	MiiuiiTal (ie 1 t;ri( 

1V - as rendas provenientes da aplicaço dos reoiusus da auLaruia, inclusive juros C 

correo mone1ria: 

V - as coaçe', auxílios e suL'venç)es de enl ieiidos pr'iL'lioas ohservados os 

normas esta'elecidos na kgislaço pertinente: 

VI - os crditos adicionais oue lhe forem destinados: 

VIl 	as taxas adminisU:it;ivas ouc arrecadar. 

rai- craro 1fliCO - A contaiIidae1e ser organizada ele forma a permitir o exercício das 

frJnçFCf; de oon 1-role prkio, dos custos dos serviços, e interpretar e analisar os resul-

lados  

Ar1. f O vi meu Lo da autar'4uia sera previs lo na Lei Orçarnentria do Município, 

em oeeii c;ia ao princípio da  uieiaele, sem prejuízo eia indepenclncia e gesto adnui-

nistra tiva pr(')pIia. 

ArL 3°  - A escriLuraç.o curiL'il serti feita pelo rritoelo (ias partidas clob'radas. 

f 1° - A csn latilir Lide r'rui 1 ir 	ela l (rios rrienraiv ele jeo L7ío, riclusive elos CU5 L-v eloS 

se 

2° 	E:ritencle-sc por relat6iios de gesto os Lalancetcs mensais de receita e eles- 

pesa do SEFTEV e demais demonstraçes exigidas pela legisIao pertinenL;e. 

3° 	As demonsLrapes e os rola Lrios piodi ziei(s eieveiao ser fixados errl locaí p 

Hicos (10 auLariiia. 

ArL 7° - A c;onrtaHliclade eia autarquia deverá evielcniciai, ms a mas, a sua Situaço fi-

naticeiia, patrimonial e orçamentria. 090ervae1us os paelies e norma eStaLole-cicikis na 

Iegislao que disciplina a con ta[7iliclaeie 	Hica. 

ArL 15,  - A corrI rl'ilidaeic ela Aul 1r1uia elaF2OraI E'alancctes mensais oue, após pare-

cer do Conselho Fiscal, seio suFmeticlos aprovaça(;) do Conselho Administrativo. 

S 1° - O prazo rara apresou 1 açio do [alarir;eLe ao (orroelho riscal rer de LHn La dias, 

contados do úI Limo do civ mS respectivo. 

2° - Recel?ido o HlauoeUe, o conselho F- iscal LeIí LuJirize dias para se rnanifes Lar. 

Nos ouinze dias seguintes, o Conselho Administrativo è9provará ou rejeitar o 

aIancete mensal. 

41  - No caso de irripugnao fundamentada, lavrada por oLualoue.r Conselheiro, o 

Lonselho Administrativo, se a acolirer, deterniiiriai 	o1iie a L'iret;oria Executiva preste 

explk;açes e sane a irregularidade em prazo o1ie 
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Fm fl) ;Ivrri1( r"' 	(hverte) (x( 	n- 1 	1H,tiii 	i 	macio a rnnnu rc fLar- 

se, o onselio F iscal o 	em cinco dias. 

- As itt ugnaeS ejusLifices mencio das no argrafo ariLerior sero fei Las 

por esta 1-o e om (lrr'S  ~CÍCIO  rio livro de  A M'' rW Au Luia, 

Are. 90 - lodas as receiLas, de ngiadyjer bpoo seto ()'jCLO ( escriLu 	conLH. 

ArL 10 - A (t 1esa do 'L j­Fj \' se cone, Li Luir cl: 

palmm~ de pi'vven Los e brmeíftio5 rev- Los neuLa l(i: 

II - pgamen Los de vericimtien Los, salirios e vanLaqefls ao pessoal da AuLarouia: 

III - aUiSiçO de maLerial pet'mnar;erile de consumo e ouLros nccesSriO5 ao dserivolvi- 

nienLo do 515 Lenia previdittio: 

IV - pagamento de oL?rigaes assumidas na aouisiço de L?ens ou direitos: 

V - aplicaço de disponiadeS financeiras em E'eris ou direitos com o ojet.ivo de o- 

ter renda em favor da AuLatuia ou 	 o oder aoLiiiSiLiv() da moeda ou 1ue pro- 

porcionetilbeneRdos aos setvidores municipais nele inscti Lo: 

VI - pagamento de custo adtiHustrat,ivo corri pessoal, Lrarispottc e serviços adicionais. 

Art. 11 - Neniumna espesa srr realizada sem ariecesstia auLorizaço orçamentria. 

Prgraío único - Pata os casos de insuícincla e ommiissícs orçamentria pocIero ser 

utilizadoS os cteÇcfi Los adicionais suplernentares e especiais auL,orizaclos por lei e aber- 

tor, por decreto do Executivo. 

Art. 12 - As despesas devero obedecer os rinc;írios da liciLaço pálica vigen Les para 

o 	município. 

ArL 1 - As contas da At;tatuia (kverao s'r iil melidas íiscaliz.aço do 1 riHnal de 

Contas do Estado e da Cmara Municipal de F;anco da Rocha, aL ao dia U dc rnaro 

do ano suL7seo1üenLe ao exetck;io realizado. 

Á 

Fargrafo único - O disposi.o nos pa;graíos 4 e U do artigo b'LamLm se aplicam ao 

I7alanço anual, devendo, po;Lar1to. a L»retoiia Executiva di Au Laruiia apresen La--las ao 

Conselho Fiscal pelo menos trin La dias an -es dc vnciut1en1 L.o do prazo pu cvisto no 

dç;e artigo. 

Art. 14 - O FresidenL-e cio Conselho Administra Livc, o í'uesidente da ireI-oria Executiva, 

Piret,or Financeiro e o L)iietor de benefícios da AuLaruia r,o, pessoal e solidaria-

mente, r-esponsveis pela regularidade das contas do SEF'RETV, repondendo civil e crimi-

nalrnent;e pela fiel aplicaço de todas ao suas rendas e recursos 

cAPÍIu1O IV 

l)a Adrninistiaço 1)o St I'FV 



thic) 

b 

SF.Ç7\O 1 
I)ispofiiçFe-s (crai 

Art. 15 - O SFFRFV s(-rA aminisLraco por um Conselho Administrativo, por uma Pire-

t-oHa Execu1va e por,  um Conselho Fiscal, 

SEÇÁO II 

Po ConselhoAmiriisLraLivo 

ArL 1( 	A 	'rir .eli 	A 	rinult;ilivr, (k' Í)I 1 'fl V (LrlI1 '('1 ( 	eiJii C()fl  r a 

leculsos financeiros a Ar1aruia e sol're o uoo de seu pa1-imnio, cstab'e1r'ri_10 ci 

retrizcs e planos para a coricesso d oo bcne&cbo previ1c.noiri05 em favor dos segu» 

rado e seus dependentes especialmente: 

- estaL7elecer normas regularnerr Lares para o conccsso dos L7cneíÍcios previdencirios 

previstou nesta lei: 

II - autorizar previarnerite a realizaço de operaçLes cIo crcIiL;o e a alienaç 	ou ariisi- 

Ç7( ÍC hens, ex{;t'- l.() r)ú CÁC conr;Iilno: 

III 	ela'or'ar a opnwnr o Rogiruento Interno do Conrfilho Admirriutra L1vo: 

1V » elaborar e aprovar o Regulamento do SErRL, que cleverá ser HaNacio por decreto 

do Executivo: 

V - delil7erar sohre as rendas provdrlien Les de Iocaçío de im6veis que aduirir ou lhe 

forem 	LiMados OU dOldOS, as rendas p1 OVOMiCfl Les de títulos e açes que aduirir ou 

lhe formui 	 para 115o de seus t'ens ou serviços e o produto 

da alienaço de seus bens: 

VI - estalelecer normas para a aplicaço de recursos financeiros do SFrRrV no merca-

do financeiro, e decidll' previamnenle sob're as aplicaçoes de maior vulto, inclusive na 

OUlSÇO de 01110 na hoIa mercantil, bern como propor', para autorizaço legislativa, 

aplicaço em im6veis, direitos ou aç6cs: 

Vil - (leiear atribuiç6es ao Presidente: 

VIII - fiscalizar as a LivkI;vlcs do SLTR[V com o auxílio do ConselHo cio Fiscazaçc, rali-

7an610 auditorias e inspcçes nas contas e nas aLiviclades da autarúUiia: 

IX - aprovar os bal'rncel.ec' ruerrsais: 

X - a aceitaço de c1oaçes com en(;argos: 

XI - estabelecer as co ibuiçcs dos [unciorlrios cio arrLariva: 

XII - es 1 abr'lecei' normas para o bonn -fi rlcionarner 1 Lo cio au Lor - i ia e para a fiel eecuço 

de se-ris ('I'1r'tivos: 

XIII - aprovar a proposta de dir'etriz.e' orçarmientArias e de orçamento da autarquia e 

OU12111CHA àapreciaco da Prefeitura Municipal nas épocas próprias: 

XIV - aprovar o plano de cargos e respectivos vencimentos do pessoa1 da aIJtaroLuía,  e 

enconinhá-bo ao i"oder Fxecutivo para a competente a toiizaío legislativa: 

XV - autorizar previamente a nomeaç.o para o pr'eericliiuierito dos cargos de l'resi -

deste, Diretor Financeiro e Diretor de P'e.nefícios da Diretoria Executiva: 

XVI -julgar recursos interpostos contra atos do Diretor Executivo ou de uatuer fun- 

ciorrario da autar(4uia. 

- As receitas eíetivarriente realizadas descritas neste artigo, sero depositadas 
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oriciaLoriamenLe em co Las especiais a serem aerLFIs e rnanLidas em agencias. prefe-

rencialiueri te, de et,1nl'elcii nen 1v) oFicial de (;Iedl lo, lo ; i I i,,,; u Lu, Me oLa pr aa. 

21 - A aplica,o dos recursos de natureza financeira 

- da exis1ncia de rec.irsoo orçarrlen Lrios; 

- da existncia de csponi1'iIic 

III - d aprova ç?o pt'vit1 do ColiseU de Admiti traço do &rrR[v quando nio se des- 

iinar 	 lo de 

1V 	da ohservriv;in das ri rrnas legais e regrilarnen Lairr'. 

30 - A Diretoria Executiva, por meio de seu Diretor Financeiro devera aplicar os re-

cursos de iatureza financeira no mercado financeiro independente de aprovaço do 

Conselho Fiscal ou Administrativo, devendo, no entanto, prestar contas mensalmente 

ao Conselho Administrativo. 

CAF'uiFJLO III 

Do Orçamento e da Conil;alilidade 

Art. 17 Ao Presidente do Conselho Administrativo competir: 

convocar e presidir as ieulile5 do Conselho com direito a voto de desempate; 

Ii - encariinhai ao Piesiden te da Diretoria Exe,cr tiva as dccisoes e delit'craç?es do 

Conselho Administrativo, acom pan hando e exigindo a sua fiel execuço: 

III - nomear e exonerar, o Presidente, o Diretor Financeiro e o Diretor de benefícios da 

Diretoria Executiva, ol'oervadc' o disposto ri o  pagraío 	do art. 20 desta Lei, para 

ocupar o cargo em comisso correspondentc criado por esta lei. 

Pargrafo único - O F'residcrite do Conselho devcr/ aprcsen Lar dcclaraço de bens no 

ato de sua posse e no encerramento de seu rriandato. 

Art;. 1& - O Conselho Adrniriis tra tivo do S[rR[V ser coou Li tui'c10 de cinco membros e 

40 	dois suplentes eleitos em chapa completa s  pelo conjunto do,,  associados do SErFFV. 

1° 	! odos os niemhro do Conselho Adriiirii1.ralivo devero ser íuncionrios efetivos 

em atividade ou na iria Lividade, e Lero nianda Lo de tru anuS. 

2° - Os Conselheiros eleitos sero empossados pelo Prefeito Municipal. 

:'° - O rneml'too do (' iioelho elegerio, entre ri, illil 1 'reuidcni 	e um Se,cr eL;r o, para 

manda Lo de tr5 anos, permitida a reeleio, 

fj 4° - O Secretrio sustiLuir o Presidente nas ausncias, faltas ou impedimentos 

deste. 

Art.. 19 - O Conselho Administrativo reunlr-se-- ordinariament..e uma vez ror ms1  e 
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ext.raorriariamr1t;e sempre oiie se fizer riecessario, na sede do SErREV. 

6 1° - As rcunies sero convocadas aLravs de noLiíicao pessoal. 

6 21 - As reiinies extraordinrIas podero ser convocodos pelo resideriLe ou por um 

terç 	lOS ii Ililrior, do Conselho. 

6 	°- A d("IiL?( içrres Íet() l.oniadas corri jrj r'1 	(rtl(»i dc lS (OI1SCIHC.irOS 10 nuitiir!iO 

e pelo vol o (la mal' '1 ia 511 lipico, sendo ohriga Lorir) o Irgis ir (l( todas a 

t.OiiadFlS efli ata. 

Art. 20 = A escolha dos Conselheiros a oue se refere do art. 1& eercí feita mediante 

eiço secreta rara a o1ual sero convocados todos os funcionrios pálicos munici-

pais em atividade ou inativos corli co1-'tril7uio r;onsecutiva rios ultimos O (seis) me-

ses au tenores à data de puHicao da convocao da eleio. 

§ 11 - A candidatura por chapa completa corri b (cinco) membros e 2 (dois) suplen- 

5 2° - íornenlc pvt.cro concorrer 19 eleiço os candidatos qur preencherem, aL o eri-

cerramnento das inocriçF5eri: 

- idade superior a 21 anos: 

li - ter con triE'udo ao O[rFTV por um perodo mníriirrio dc Vi ano: 

III - ativos ou inativos. 

5 3,  - scrIAuonsiderada vitoriosa a chapa oLue oEtiver maioria absoluta dos votos e o 

pleito tiver a participao (I(' I)O7 do,:,  filiados, aptos a vOtar. 

9 4° - Somente Podera,  ser empossado aquele 45f', depois dí' eleito: 

- apresentar ceftido negativa de protesto de Lftrrlos: 

II - oíri ecf-«r ceri ido nega liva de dis trihuiço dc aes civis: 

demonstrar oue no foi c;ondenado, por scnLena transitada em julgado,pela prLi-

ca de crime ou contravenrao penal, nos ultimos 10 anos. 

5 L° A realizaço de eleiç,íS pala erscolFia de ()rlsclhciioS ser regulamentada por 

decreto do Executivo. 

5 COO - Os memLros eleitos cio Conselho podero ser reeleitos para um segundo man-

dato suhseüente ao primeiro mandato exercido, 

6 7° - Nenhum poder ser deu para trs manda Los t;onsccul-ivos. 

ArL. 21 - O exercí'cio do cargo de Conselheiro do SErREV ecrá gratuito e considerado de 

relevante interesse páHico. e no caso de servidor ativo poderá ser,  liberado ouanido 

presiden t.e/secre trio. 



rgraro único - O funcioririo munk;ipal r4U 	ent;nnL.rar no exercÍCio co cargo de 

Conselheiro pociet—49 auseriLar-se de, sua reparko a 4uakuer hora de seu expecfiente 

para Lratar de assun Los relaLivos ao funcionameril;o do 5ErfrV, medianLe comunicação 

ao seu superior hierr4uk;o, uando se Lr'a Lar de convocaço oficiaL 

ArL. 22 - FxLinguese o manda Lo do ConselFic.ho: 

ror faleciiiicffl 

'OI corl(Tenaç;' 	!II (À(ll .() I!I cvirivl prla 	1;'  Ilí;; dr ;i iFHC OU GOnLrav(rlyio rnl: 

II! - por renúncia; 

TV - por p ocedirnci'iLo lesivo aos interesses do SErKLV e de seus segurados; 

V - por desinLerese do Conselheiro, manifestado por lrs faltas consecutivas ou cinco 

irtLercahda, s rCUi10S do (onselFio, Setil motivo accitMVCl, a critério do' demas 

mcm b'ros do Conselho. 

VI - mediante processo de destituio previsto nest i lei. 

III 

L)a I)ireUoria Ix ciiL-iva 

ArL 25 (loiupeLe t [)ireloi ia E.xr.cu Liva do 	'FTV ('xccu rir os seiviços dc arr 

ço do recursos da autat4uia e de conceEisac:) dos hericíicios previdencirio5 aos se-

gurados e seus drpendetiLes e, especialmente: 

- administrar a autarcuia otedecidas as diretrizes fixadas pelo Conselho Adminis- 

tra tivo: 
Ii - executar as atividades ridrnii kLtativas, financeiras e previdencirias da auLarouia: 

til - acatar e execi Lar as normas legais e as delil2craçeS do Conselho Administrativo 

relativas grsL.o financeira da autar(4uia econcesso dos benefícios prevdenciri 

os: 

TV - suImeLei 	airciaçío prévia do Cvnsclkiu Adtriiniotiativo os planos, programas e 

as mudanças adnuinisLralivrrS no SEF'F.V: 

V 	encaniirhar ti Lerripo hAl 'ii O Consell o AdminiL a Livo, os balancetes, as presta- 

çe5 de contas, o balanço anual, as diretrizes orçamcllttrrias e a proposta de orça- 

menito da aut.aruia para o exerccio seguinte: 

VI - apreseri lar ao Conselho Administra Livo, no íirn do exicício, ou uril ler tempo ue 

lhe for exigido, o rela Liio (Ias ri L.ividades cIesrnvolvida' pela au 

Vil - assinar com o Presidente e o Pir'etor Financeiro os balancetes mensais e o aIan-

ço anual da autarotuia, depois de aprovados pelos membros do Fiscal; 

VIII - cc,ntratar iidili'ias pata a fiscalizaço das contas da autarquia, inlspccio-

nand'-as aLravs de aijfl oirO de sua coriíiariça 

IX - prestar contas da a1rninioLiaço do CErFi v, merisalmenL, afixando c/pia de ba-

lancte contendo a dernvnsLraço de receitas e despesas. em todas as repartiçeS 

- 	 municipais, at o 5° dia útil do rns subseüenLe despesa mnsaI realizada; 

X - adouirir bens m/vris e irni1veis, obedecido o pargrrtfo único do art. 61 desta Lei. 

rargrafo único - A Piretoria Executiva é cornpost;a por um Presidente Executivo, um 
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Liretor Financeiro e um PireLor de [enefíoioo, cujos cargos scrío rernurieracloS. 

Art.. 24 -. Ficam criados os seguiri Les cargos tio Oriadto de flessoal do SFF'F'F'V: 

- cargos de livre prnvirflenLo em comisso: 

a) 01 cargo de [re'iden L;e FTxecu Livo: 

) 01 cargo de (9eren te de t)iviso de 	efi;ios: 

c) 01 cargo de Gereti Le de l)ivi?o Firrariceiro. 

li 	(!C('5 de proimen10 efeIi'ï, ,d i i ruidOS (tt1 (OrIII() 

a) 02 cargos de Adjun Lo AcrinlsraLlvo: 

) 01 cargo de Lcnico em ConLaHlidade. 

1° - O padro de vencinv'nLo do rresídente LMr a 1uivalnicia 	remuneraço e e- 

nefi'cios dos PireLores da F'ieíei Lura Municipal, reícr sriHri "1 da tal la de verlcirrierl Los 

para o presidenLe e os demais e01uiparados aos da F7reeitura Municipal de Franco da 

Rocha. 
0 

f 2° O padr ?io de VCiHtHCtI lo dOS [)lteLot(í3 L(r O 	iivíilricia i renhrJ1(açío e 

rref'ícios dos Ocr eu Les de l)ivir'.io da r'refei Luta M uni(;ir)al. 

i 3° - Os cargS de proviwrrito efetivo sero regidos por lei, em tudo o1ue se refere a 

remunieraro, vantagens de cuntio r5al e progressao funcional. 

Art. 2b - Ao F'residente ExecLrtivo com peLe adruuiiisLrar os recursos do SFr'RE.V e su-

permnterider a concesso dos benefícios previdencirios prcasLos nesta lei, com o auxí-

lio do [)iretor rurianceir'o e do L»reLor de L3enefícios, o1ue lhe so suL'ordiriados. e, es- 

peciairtieni te.: 

1 * cumprir e fazer cumpHr Lodas as normas e deLcrminaes do Conselho Administra- 

tivo e do Presidente deste, executando-as com presteza: 

II - assinar todos os halance Les, pie aç,ío de coM las ( haInrio anual do  

II - avaliar o desempenho do Si rrrV e pr opor ao Conselho /\dminiistrativo a adoço de 

novas rcjras deLinadas a aprimorar o desempenho e a eficncia dos serviços da au- 

tar01uia: 

1V - assinar corivHioS, cori Lia Los e acordos o»e forem previamnenitc autorizac.ios pelo 

Conselho Adt!iiIiiSLtatiVO, acompanhando a sua fiel execuçio: 

V - encaminhar ao Conselho Administrativo os docijrmien Los a iJe se refere o inciso V 

do arL. 23: 

VI - prestar inforniaes e esolareoimeti Los aos Conselheiros, aos membros do Conselho 

Fiscal, ao Prefeito e à Cnrara Muiiicipal. e suhrmieter ao exame dor mesmos toda a 

docuflient1aço do 5 n'Vi \'. Sertipre 011 IC H e for solici 1 

Vil - represenLar a autar01uia judicial e extra jiidicialruenite: 

- 	 VIII - aL2rir concurso paro provimento de cargos vagos, dentro das necessidades da 

autar01uia, nomeando os candidatos aprovados, com o~,eervAírIciá da legislaço vigente: 

IX - decidir tudo 011 tanto diga respeito à vida funcional dos funcionrios da autar01uia, 

oL'servado o disposto no inciso 1 deste artigo: 

ji/ 	 X - prestar contas da admirristraço da autar01uia, rncnsalriiente, mediante apresenta- 



ço cos L'al cetes, e outrao emorisLi çes, irIíormçi)es ou c6pia ck documentos 

g1ue foiem olici t;açr 	ielo t, ielho Ac mi 	ra tiVr), '1 (oriseIho Fiscal, pelo í'rrit.o 

ou rel  (Tma,a Murcipal: 

XI - assinar sempre em conjunto com o [)iretor Financeiro, os cheijes, ordens de pa-

gamento, e Lodos os demais documentos iela( onaclos com a aFertura e movimenta- 

Ç0 dm, cori no inicii, api 	içe13 cio vakue M 1 ler :nd f ililceilO, e 

XII - autorizar c;oMceSS0 de L'cricíícios previstos nir'ta lei: 

XIII autorizarao deniposas da  autai'iiia, com oi7cciincia dos procedimentos iiciLat-

rios. 

XIV - efetuar as aplioaçes de valores rio mercado financeiro, oe.decidas ao regras e 

determinaçe do Conselho Administrativo, assinando sempre em conjunto com o Lire-

tor Financeiro: 

XV - efetuar outras apIícaçes de valores clisponí'veio do SEE'REV. 

XVI - assinar com o Pirotor Financeiro os Falancotes mensais e o balanço anual da 

autarciuia, depois de aprovados pelos rnonit'ros do Fiscal: 

XVH - conttalar auditorias para a fiscnlizaç'io das contas da aUtarOLIJia. irlspecio-

riando--as atiavrs de aridul-ores de sua confiança: 

XVIII - prestar com Las da ndtninki t;aço do TA 1 'fI \', uienralr 1 en te, ai ixariclo 	de Iva- 

lanceLe contendo a demonsttaçio de receitas e despesas, em todas ao repartiçes 

municipais, aL o 1Y' dia tí til do n-is suFsec1iieni1 	despesa mensal realizada: 

XIX - constituir fundo de reserva no importe de 	da ar'recadaço mensal de 4ue tra- 

tam os ai-L. CL) e ET1 desta Lei, aplicancloo no meiï;ado financeiro para cobertura cio 

ou s Leio. 

Pargrafo rnico - O presidente. o [)iretor i- 	 e o Pirelor cio onfcio deve ro 

apresen Lar declaraço cio Eens no ato cio suas posses e por ocasio cIo suas exonera-

ç5e6. 

Ar1. 2E5 - Compete ao Piretor Financeiro: 

1 	- movirrien lar rir ciii as çl, 1 ;iiilnrciiia, jIIill[lili('iil C 0(111 O r 	i(leni(1 Fyecijlivo: 

II - recet'er e coritaHlizai todas as rendas, receitas e Hnis de (1iaio(41i0r cp cies da 

auLar(uia: 

1H - controlar e zelar pe10 paLrimnio da autar(4uia: 

1V- manter atualizada a contaHlidade da autaro»ia: 

V - elaborar e assinar os L'alancetes mensais, o F7alanço anual e rrerrar a pr-esta;To 

de contas cii autarcuia tem corno todo e cuak-uer informe de carter financeíro ou 

patrimonial oue for solicitado: 

VI - providenciar os paaimentos serlipie com a assina Lura conjunta do flresidente 

VII - controlar, liii l:arnen te com o Piretor de [3eneí'ícios, o efetivo recolhimento das con-

Lrftuiçíes previclelicitHo tios segurados, pelo 6r'g'o competent da Municipalidade, e o 

repasse a aul.aruia dessas contriuiç6es o dacuelas devidas pla Prefeitura: 

VIII - eIaI,orar ao propostas de diretrizes orçamentriaS o a estimativa da receita e da 

despesa para o exetcí'cio seguinte, em tempo oportuno; 

IX - exihir aos demais memhros da Piretoria Executiva, ao Conselho Administrativo e ao 

Conselho Fiscal, todo e ualoLuer documento financeiro, a oualo1uer tempo; 

X - colaF'orar com o Presidente Executivo na elaF'orao de relat6rios das atividades 
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1a aut.aruia. 

Xl -: Ief31izar oul.is a Lr i 1 ?uiç'rS 4iie lhe rjairi confcti(Ia', 

Art. 21 - Compete io Piretor de erefícios: 

- conl iolar o eletivo i e(;olI incuto tIíO COI1tIiI) iI(»í(' E  cv ir 	iiiIOr' (Os 5IJt Vo5 

II - coriceer oS 	ieficios previciencirios E71nviE'los neLa lei, meianLe auLorizao co 

'reskente Executivo, 	otano para essa coMcesso todos os controles e procei 

meritos ue se fizerem necess,rios, mecfiante 	arr0v0 co Conselho Aminis- 

tra t.ivo: 

III - eil:er1cer-se com a Frefcitura, através da Diretoria Acmiriist.raLiva, suas autar- 

cuias e funacs, ac1otano em eolaoraço com ese 6rgo os mecanismos neces-

srios para uma permanente troca de informaçes e ciocumentos oue objetivem o fiel 

curnprirnerit-o cias ohrigaçes preVicienCiJlIaS pelo S[rRrv: 

IV - sugerir ao Conselho Aciministrativo a acioo cio novos proceciiment-os cio controle 

na concess 	de henefícios, com o objetivo de facilitar o acesso cios enieficirios aos 

mesmos ou cio evitar a possihiliciacie cio fraucie na oE7ten(ao desses 1en1oFícfr3S; 

V - etiitiai 	4rr;a pala o exercício 	ihii Lo, r2ta os fins previstos no inciso Vlll do 

artigo antork'r: 
VI - prestar as infotrnaes ue lhe forem solicitadas pelos demais membroS da Pire- 

t:oria Executiva, peios Conselhos Administrativo o Fiscal, a r4ualuer tempo, exibindo- 

lhes u;ner 	)L:llrrrerr Lo relativos 	concenr'ao cio 	nfícior.: 

Vil 	colaborar con o Fresiciente na elaboraço do reiat6rios das atividades da autar- 

cuia; 

VIII - realizar outras ai iL'uies cue lEio sejam conferidas. 

SEÇÃO 1V 

Do Conselho Fiscal 

Art. 2& - O Conselho Fiscal erra constituído de 3 (nove) membros, os quais serão es-

colFiicios da se uirr te íoirna: 

5 (cinco) mor iibro, ors;oll udos pela mesma E ii ii; ii iciic;:ida rio art. 1& e seuS 

grafos 1Ó,  2°, °, 4° e 50 para a escolha dos membros do Conselho Administrativo: 

II - 2 (dois) vereadores, indicados pela Cmaua Municipal de Franco da Rocha: 

III - 1 (um) membro, indicado pela suE7seco local da Or'deru dos Advogados do brasil; 

IV - 2 (ciois) mernbro, os ouais sero indicados pelo 1incficato dos Serviciore Munici- 

pais de Franco da Rocha, se houver. 

5 1 - No poder ser funck'ririo público o membro indicado na forma do inciso III. 

4 

5 21  - Se no houver indk;aço dos representantes do Sindicato, da Cmara ou da 

0A5. o Conselho Fiscal fuMciorial-A com número reduzido de membros. 

Art. 29 - Os rnemhros do Conselho Fiscal tero mandato cio trs anos. 

rargrafo único - Nenhum membro pocÀer ser indicado ou eleito para trs nnciatos 
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n 

Ja1! 	.4k. 

0011 ser ti t ivos. 

Art. 30 - Aplicase ao Conse,Uto i lScal o c1i'r)O!tL) 11 ' artigos 1 a 22 ()e'La loi. 

Art. 31 - Ao ConeIho Fs;al c(r)mpete: 

- zelar pelo fiel curnprirtiento dae isposiçes legais que regem o furicioriameriLo do 

SEPREV: 

II -emitir parecer sohre os halarice Les mensais e o halano anual a autarouia: 

111 	ncatuitilrtit a, C tlrCllIO AIitiitiIç ,Ii,itiv' 1nsr1,1 'r. UM' 1,1ovr,I)ç, nor, r 	u4aior, 	° e 

bo co art., &° as impugna6es apr'o'enLaclaS por sous membros: 

1V - tomar cina ó1as cecise5 lomaas pelo Conseftio Aministrativo na hiptese do 

ar-t• 	pargrafos 40  e 50,  e, verificanc10 ter ela 	akj 	 legal representar 

au ori:1e com petene para regular apuraço: 

V - propor, funamenLalmente, a exo11erao e 4uaI(r ,  ter membro a Piretoria Execu- 

tiva ou a estiLuiço de mnemE7ro cio Conselho AcirninistraLivo nas hipóteses do art. 24, 

incisos II, 1V e VI: 

VI - opinar, previ.-imenhe, ob,e a ajIiisio de e alienao de bens móveis e móvei, ex- 

cto os de ooflMIIttlO: 

VIl - acompanhar as auditorias e in5peç6es determinas pelo Conselho AdministratH 

vo: 

Viu 	propor ao Conselho Administrativo a ealizaçto de auditorias e inspeçes nas 

e nas aLvdaces da Piuetoria Executiva, jusLilicarido a necessidade da medida, 

e realiza-las s expensas do Ct rrv 4uando o ConsHho AdmniniohraLivo se omitiu 

IX - acompanhar a execu,o os planos anuais do or»imen Lo, a apHcaço dos recursos 

do SFPRE.V e a concesSuo dos benefí'cios prcvidencitrioS propondo ao Conselho Admi-

riisttaLivo toda e (uak'uCu' medida oue repute nCcefJS(1Iia ou íl,il ao aperteiçoamento 

doe serviços: 

X - delibetar sobu'e a c-les Li Luiço de Seus próprios membros: 

Xi - designar, dentre seus memritios, Lrs represen t.an Los para compor a comiSSo pre-

visC.a no ari, 3(5, 

rargrafo único - Em nio havendo prazo diverso fixado nesta lei, sempre que chomado 

a manifestar-se, o Conselho Hscal o fará em cinco dias. 

srç?o v 
L)o F2 rocesso 1)e Pes ti Lriiçiv 

Ar1. 32 - Qrrilr,'juer segurado, membro do Conselho Adumunistrativo ou do Conselho 

Fiscal ou o ftefeito, poder1 propor a insLauraço de procedimento tendenLe a destitu-

iço de membro do Conselho Administra L;ivo, do Conselho Fiscaou da Piretoria Execu- 

tiva. 

Art. 33 - So casos de desLiLuiao os previstos nos imucisos II, 1V, V e VI do arL. 22. 

ArL 34 - A proposta a oue se refere o art. 33 devcr ser ofertada por escrito e, sem-

pre que possí'vel, acouiipanluada dos elementosde convico necessrioS ou índicaço 
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4t oricie ericoriLra-Ioc. 

) i O 
ArL 5b 	A ex(,r rnk' cie . urari Le de cm jo da l)ir rI.()lia 1 .xd(;tJ Liva ser 	(idjcla 

pelo Conselho Administrativo o 	rvado o disposto tioí ° do art. 19 desta lei, cum- 

prinido ao rtecienLe do Cc'noclho executar a cieciso soe' pena de perda do mandato 

de Conselheiro. 

ArL. 3E3 - A ciestiLuuro de mcmF7ro do Conselho AdrninistraLvo será decidida por uma 

coflhiSS?O composta da eguirite foirtia: 

1 - os mernl,ros renianescen Les do prorio Conselho Administrativo; 

II - três represcu Lan Les do Conselho Fiscal. 

rar - r-.fo único - O Oirelor Murncipal de Adrninist a,o cio flicfci Lura Municipal pre-

siciira a cornisso e s votar em caso de empate. 

Art. 57 - A deslLlJi(»90 de niernF'i o do Conselho fiscal ser decidida pelo pr6rio 6rgo. 

ArL. W - KrceHc-iu 	de nstaurao cio proce.duinento. o funcionrio cio au Lar 

cuia ctue o rece'er encaminha-Io-éi imcdIatamente a pessoa competente para presidi-lo. 

Au... 	) 	IncufluIu/i 	) pr(it;leii te dc (;ada ur ri (-105 ru goS mrn1cioriadoS rios artiC()s 

prececlent.es a apurao dos lOLO5, podendo, contudo, indicar outras pessoas para 

auxili.-lo, 

A apuraço dos fatos serI sumria e ciever, estar ooncluda rio prazo de trinta 

dias, prorrogvel por igual perodo mediante justificço ao respectivo rgo cokgiado. 

21 - O Memf'ro do Coniselkio scrí sempre ouvido, faciiltariclo-se-lhe a produ o de 

provas. 

§ 5° - Nos t rl5Or, gr'nvs, ac-Hm consideiadoS 	i.c'p; Livr' (rgos (;okiados, p0 - 

derá ser cleteinrinada a s1Jsl7enso cautelar do (.vniselheiio ou [)iiigente ericjuanito pr-

durar processo de averigiLaç;o. 

§ 4° - As repre.seriLaçFes no fundarnienlridas sero lirninarmenite ar(-1uivada(-, mas 

desde oue c.oriot.ituarii ndcio de irregularidade. r-et;i (F'jetx) de irivestigao rlos 

Conselhos Aclminiist ativo e Fiscal. 

§ J° - Se o ,eii 	ent;ado for o Presidente do Conselho Fiscal, céj~cr1 ao seu sus- 

tituLo elatuLiio delif'e;ar ooL'r e o proce0iU1ent.o ou ni10 da rpresentaço. 

Sc o representado for o Presidente 	riselho Ad ci : Co 	ministrativo, a cornisso 

revista no art. 30, a seu critiio e no prazo de trs dias, ciecidr sobre a convenin-

cia de seu afastamento, enouarito perdurar processo de averiguao. 

Art. 40 - Finda a apuraço, o presidente sumeter o procedimento ao respectivo r- 
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go colciian, (I e, (:or1vcaf'k' exaorcIiiiatiariieri te, em irnr iriica r'eur1io, clierar 

F1 (1',I 1 IJiÇ?( )  (ifi rl?í() rt 	()r1r,- IhriIr, (>11 	(Y' 1('I 	)() (t() n(;IlpF1r1t 	(() oaro Or' 

corifina dm 	 ti Li 
j 

Art. 41 - A esLit.uiço, ria hip .ee dos iiicisos 1, U e III d o  arl;, 22 desLa lei, iridepeiicle 

dasLauraao do pt'ocecliructiLo pievisLo riesLe capiIulo. 

F'argrafo triico Nos casn dos ricisos IV e VI do crrt:, 22 no e irisLaurar o proce-

diment-o em (ueSto se j houver (Jecis.ío vic;iaI a reEpei Lo, 

SEÇ?O vi 
1)as L)isposiç6es Finais 

Art. 42 - locOS as atividades cia aut-ar!Jia seri'o regidas pelas normas do L)ireiLo 

rIico. 

Art. 4 - O ressoaI CIO Srr'RrV fica sujeito 	orr1   	ios  5 	 j  

F'úL1lic(), -t) t'1uMi0Ç1)io _le í tTllcO I.i Kc'clia. 

Art. 44 - É expressamerite proib'ido o Uso de recursos finariceiros do SErREv para a 

COr1GeS5O C emr)rsl;imo, exceto para assistir ao furiciori/rio rio limite de 20 (virite) 

slrio uuiriirnvú. 

Fargrafo único Cada seividor poderlá ser E7eriFír.ialo pelo oLue  trata o 'caput' deste 

artigo rio niximo uma vez a cada ano e num valor 0111e rlo pode; superar a 200% 

(duzent(_,s por cento) de seu salrio mensal. 

Art. 45 As coriLri1'ui3es previcicricirias recolhidas rola Prefeitura de seus funcion-

r's, devero ser repassadas ao SEFREV aLe o guirito dia áLil do rnis susecüente ao 

recolhiriient-o. 

Fargrafo único 	A o niLniluyo pievidoniciiin devida rola Municipalidade, ser. 

passada ao SEREV at 2 (dois) dias antes do pagamento dos Servidores Pr'Iicos 

Art. 43 - Oorlasse tan-,Iio dos rocolhime-ntos rcven 	IiOs O SERFV dever ser 

feito corri multa (lo 1U7 (dez I)or 	 cIo 1. (iur pvr (;ento) ao ms e corrcço 

monetria icIntica . utilizada para a correço de t;rihjtos municipais erri atraso, cal-

cuIado na proporço prcraLaclie. 

ArI.. 4/ 	À Pirel-oria A 	iiriisl.tativa suas autalci»iaS  e fL icIc, cumprir efetuar 

os cIcuIos das contrib'uies previdencirias de todos os segurados do SETrREV e re- 

pass-los 	aut,arouia e 	Secretaria Municipal de Firianças, rara efeito de transfe- 
/ 

rencia desses recursos. 

A. 4E5 - Os mcmros do Conselho de Administr'aço, da UireLoria Executiva e do Con-

setho Fiscal da Autaro1uia, oLuando candida Los a cargos eletivos, devcro se afastar ou 

I1T 



se cemiLírern, rios prazos previstos pela E eqislaç 	Eleitoral, 

1 íi lJLO li 

P0 SisLema de, Previcricia Social co5 Funcionrios F'úIlicos 

Municipais dr, Franco d,3 Rocha - SIF'REF 

CAF'ÍIIILO 

Pas Regras Gerais co Sierna rr(rvic1cncrio 

Art. 49 - O Sistema cC Previ4ncia Social instituído por esta lei tem por ojeLvo as-

segurar a todos os funcionrios príHicos municipais e seus epenerit-es legais, os 

meios iniispensVeis para a sua susistncia nou casos de nascimento, doença, inca-

pacia)e para o t;aL?alho ou irivaliez, icae avançada, tempo de serviço e priso, au-

encia ou clesaparecirtiento de o1uem dependiam e.;ononuc:amente. 

ArL 5O - So considerados 1'eneficirios, para efeitos desta lei: 

- corno segura 100 ot.'ricj;i 1(';r'i('o, no r iclonírlos E'i'E)lioOr, Mi ni(;ipai0 regidos r»o 

tatuto coS Funcionrios PiHicos elo Município de Franco  da Rocha, incluindo-se os 

funcionários esta tu ttirio das autarquias e fundaçes municipais ou cedidos com &lus 

para a l'refeitura Municipal de Franco da Rocha, inclusive os aposentados pelos cofres 

rn u ri íc ipa i E': 

II - como seus pendcntes as pessoas indicadas nos ai Ligos L'4, W e bS desta lei. 

Art. 51 - A perda da ualícIacle de segurado itilporta na caducidade elos direitos ineren-

tes a essa r-rralidade. 

Art. ['Z - rerder A a qualidade de segurado aouele OLUC,  no se achando no gozo de E'e-

neíí;io, deixar de coM tiiIuir por riais de O (seis) ileOco consecutivos. 

1° - Haver diLi taçíc) no prazo previsto neste ai Ligo Paí1 : 

- o segurado acometido de doença cue importe na sua segrcgaço compu46ria, devi -

damente comnprova1a, aLA Q. (doze) meses arxs Haver cessado a segregaço: 

II - o segurado ouc for iricuiporado à0 Forças Aiiiradas, a firm de prestar serviço militar 

obriiat6rio, at 	(trs) meses ap6s o trrnino dese serviço: 

III - 12 (doze) meser; se o neim=do jA tiver pago rriaim de t-() (cento e viu te) con triui-

çes mensais. 

2° - Purante o prazo de que trata este artigo o segrr;do coriccrvgrA todoS os seus 

direitos previdcnicitiios. 

Ar1. 55 - Aos funcionrios oue tenham reuerido afastamento no remunerado, pelo 

período de cLÁ 24 (vinte e oLuatro) meses, para tratar de assuritos particulares, con-

forme disposto no Estatuto dos Funcionrios PrL'licos e-lo Município de Franco da Ro-

cha, facultado manter a eualidade de segurado. desde o1ue passe a efetuar o paga-

mnerito mensal, no valor lotal das contr'iuiç6es prevista no artigo b7. 
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F3 1° - () 	nrin1rr1 I 	n 	e ue irlere eu Ir ;)iLi1() ri / ;;il;i 	Irrnr.o 	e (;(rl'l() 	J5( 

rer. 	ro cJ() cargo (4L1e O Furicoritio (X(IClI J() í 	Irricior, 5(1€O a Guri Lr iFuiço 	3 
reajusl.acla, pelo mesmo i'iiice oue alt-erar a remurerao cio cargo. 

O pagamcnL.o a oue se refere1ea rLigo 	vrr. 5er iniciacio a parLir cia expira- 

ço cio prazo revisLo rio arLigo anLerior, e no pocicrr ser iiLerromplo por mais de 

(três) meses consecutivos. 

Art. 54 - rara fins cir concesso cia penso por morLc ou cicsaparecimento cio auxilio-

recluso e cio auxílio-funeraL so ciepencienLes dos segurados: 

- o c.ôriji'-ir do r3rgiir'ad0 

o companheiro cio segurado: 

III 	os filhos sol Leiros cio segurado, aL 1& anos de idade, e qLé 2b anos de idade se es- 

tver cursando 3,  giaLJ; 

1V - os filhos inv;lido dos segurados: 

V - os pais do segurado falecido, desde cue penuLru cr;onornicamerlLe do segurado: 

.ffik- 	VI - os irmos cio segurado falecido, desde oue menores de 1& (dezoit.o) anos

100 

	e ciepen- 

denLs cconomicarflenLe cio segurado. 

9 1 	ConskÀerar1 SC companheiros o homem e a riu ilher, vivendo ria iiI1iO livre pro 

m 	 no, u oue tenham tido e reco- 
tegida pela C 	 Federal, h     

rihecido pelo menos um filho em comum. 

9 20 - EoLuiparamse aos filhos para 05 efri LOS dO copul; e illoiSOS III e 1V deste artgo, o 

legítimo, o legitimado, cura Lelado, enteado, adotado, sob guarda e tutelado. 

9 	° - A exisLncia dos cieperuchentes constantes dos incisos 1, II, III e 1V afasta da con- 

corrricia à penso os demais; inexistiricio aqueles, os pais tero preferncia sobre os 

irmos. 

9 4° - So presumiciamenl.e ciept;HdeM Les cio segurado falecido os seus filhos e um cn-

juge cru relao ao outro, se este no possui forule kIaE7i tiraI de, subsisLncia: os ciepen-

clerites constantes cios incisos V a Vil devem fazer prova de ciepencincia econmica 

pelo menos nos rltimos doi anos '911é a data de (bito 

9 b° - A ciepencincia econrnic;a elos cnjuqeS e companheiros entre si é recíproca. de- 

pendendo o ciureito penso da diruinuiço cia renda familiar geracia por este 

9 6° - A inivalídez dos dependentes verificada rncciiante exm mciico proceciicio pelo 

SEFREY. 

= 	 . 	 $ 

9 7° - Mediante cieclarao escrita cio segurado, o pai invlicio e a me pociero con-

correr com a esposa ou o maricio inviido, salvo se existirem filhos'com direito cãe pres- 

1 	taçeS. 

-10 
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6 	- A inscriço cios cio ti en Los incurnhe ao rrópIio socjuracio. 

6 9" - Oicirencio o falcclinon Lo cio sogt.iracio r:,ofll 	e Lenha $01 Lo a niFcriço cio' ;1r 

pclerites, a esLes ecrZA líciLo promova-la. 

Art. bb - Faz ji,s penso a esposa separada do Fato iio r'r'0va  a coric4io de ccorio-

micartierite dcpcmdenLe cio segurado, a separada ji Hainiente ou ciivorciacia oue rece-

L'ia peiiso alimentícia. 

Art. 56 - A peniso eerá dividida entre a e><-esposa e a nova esposa ou companheira, 

se a primeira, separada de fato ou de direito, receHa periso alimentícia. 

6 1° - O valor do 	ioFít si/ dividido peio námoro cio fantiíUas e proporcionamerite 

depencient.es, aL um mximo de 1007 cia remunetaço. 

5 2° - No faz jus penso a esposa separacia cio fato ou cio direito oue no recebe 

penso aUmenil.kia do segurado ou c'ue ciele no ciopencÀia economicamente. 

- 	 CAF'IlLJL() li 

L)as Fontes de Custeio 

SEÇÃo 1 

[)a Con triLuiço dos Segurados 

Art. 57 - A cont-rit7uiço mensal cios segurados ser cio 6'7 (oito por cento) cio total 

cio sua remurieraço. 

Pargrafo 6nico - A contrft'uiço cios aposeriLacios ra os fins das prestaç,6es 

previstas nas alíneas "a" e "o" cio in(;iso II cio art. 6h, ser cio &'/ (oito por cento) dos 

proven Los. 

SEÇÃO li 

. 	
l)a (;n triI2uiço cia Frefeitur, f¥IuIIiciP,ql 

Art. 5b - A Prefeitura Municipal de Franco cia Podia, suas autaroLuias e funcla(;es, 

coniI;riL7uiro mensalmente com 20% vinte por conto) da rofl1HnoraçO total dos segura-

cio. 

Art.. iS - A Cmara Municipal contribuir mensalmente com 20"/ (vinte por cent(9) cia 

remurioraço total cios segurados. 

SEÇÃO III 

- 	 1)e Outras Fontes de Custeio 

, 	
Art. SO - ConsLituiro Lamlm fontes cio receita cio SEYREV, ciestinacias ao custeio de 

suas atividades fins, o reudimento cio seu patriinnio as cioaçes o legacios e as rei- 



as ext;raorínrías e everivais, fora as previsas no aH. 4 clesLa lei. 

Art. 61 - O 0H'Krv Jevri'a aplicar as escivar cio -,i 	i ecciLas rio morcacio líriaricoiro, 

de acordo com o ciisposL.o nos arligus 16, inciso V e 2b inciso XIV e XV, so pena de os 

resporisveis por everival omisso responcler'em, com seu patrimnio pessoal, pelas 

perdas do SErREv. 

rrgrafo único - Quakuor oii1ra modalidade li" npli:oço da roceita, soja rio merca- 

do cio 	na acuísiço de irrlcveis, cio ciirei1os, ela-;., (Irt)rmcirt-A de autorizaçío logis 

Iffi Liva 3peGííica. 

Art. 62 - O emprego da reoeiLa do SErREV deve Ler por ojeLivo primordial o cusLeio 

do 	erieícios previdcncirioS previstos nesta lei, e dlOVC Oul2rnc ter--se a todas as re- 

gras a ue e,51,2í 0 sujeitas as despesas púHicas. 

Pargrafo único Os executores de despesas cio SEII'REV respotidero com o seu pa-

tririiriio pessoal pelos prejuízos e tialversaçes da receita do SFFREV, nos casos de 

ou 

CAF'lIULO III 

l)os E3enefi'cios 

ArL 63 - Aos F7eneficirios SetO asseguradas proul nços corisisterlte5  Il 	seguintes 

e serviços: 

- uarito aos segurados: 

a) licença para Lral;arnerito de saúde: 

) aposentadoria por invalidez cOfllLífll OU acicientaria: 

o) aposerit-aci'ria especial: 

ci) aposentadoria por idade ou compulsria: 

aposentadoria por terr10 cIO SOIVÇO integral ou rr(;ion0l; 

aposentadoria do professor; 

g) licença gestante, paternidade e adoço: 

auxílio-natalkacie; 

pecúlio pela apnsen tacI( ria acicion t 'iria: 

li - 	ran to aos (ler rrrcIr'ii (.u: 

a) perrso por mor1-e comum ou acicientr'ia e por ausncia ou cle.saparecimerito: 

) auxílio-recIuso; 

auxílio-funeral: 

pecúlio por morte de acidento no serviço. 

SEÇÁOI 

Pa Licença Para Ira tarneri to cio Saúde 

Art. 64 - A licença rornunicracia para tratamento cio Fiiije por motivo cIo doença co-

mum ou acidenLiria, ecrá concedida ao segurado oue ficar Incapacitado para o seu 
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1iíHIIio or 'iriio 	j'eiíi i lL (1iir17(- ) 
	 ,JtJJ 

ArL. GL 	A I;eiii 	'riri 1.1'nI [iiiietiIo 1 	;'11' 	ill' 	J.i vi iIiiiio lri 

mediariLe ex,3mern(()ic;o7eIi(iaI acrugo 4u 5TrFTV, ilvo ciii cr.iío ce Segi( rçio corri 

pulrk. 

A r L. 	(3 - i)i ii nt iLC V 	)itl(ii OS 1 	(i iirIze) (lriS ( 	; i ;i 	;iincn 1 o cIo 	rviy, p'iKi co ror 

motivo fIe J 'ci iç;i. iiiciitiil '' 	cri 1.iIe cm (,rir pie 	ri 	o íun:ioiijirin, prigar 	O 

) ji 	 ivi  

ArL E31 - A li;riçi 1 cmi it irt idm piri L.mi Lrimcmi Lo .lr sriiIe cvriSste nurnri rer64 mcmi- 

€I dc vjilot ctJivnlr'mll e' i r 1iiiflriio cio segi ii 	elo 'm ;I70 mi cado, rio iriiic4 	riiecii- 

(o-Fcri(iI, 	ti Ii.ilo de 1(()iC-lO GOtfl i pnIl ci 	;iInm 1.-il Li flieíeil.ura. 

Art. EL' - () m;rciii 	Io sei siihirirLiclo a miUVO exame' mmv.Ucn a 	c1a 5 (Lrs) meses. 

5 1' - () F1PV() '0iiF1e' 	i,riin1iciaI íodcr 	ser rrilii. li .i r-4IjaIo'ier t'rflrj, fl()fl 

(leu Iriticur te 	'iíl?Oii Çi t111 J(' r,e tC1e'rC 	I( 	Ii 	Iíj( ', 	'0! 	lr 1(i ii iliiaç.io 	» (.4i(() eo 

&rrRrv. 

5 20 	(uiriIei ri,Io 	'r1 o 	ill 	artie itmIlo '! ki;il o 	.rgimt alio 	ver 	nssijrflir O 

ei Gki) 	(/II 

9 5O - O ejiim 1(Ir) iO() F)oi 	ICCUSrliS( a uL'm miei ei 	e a examiie mndíco - reiicial, SoL2 

de imielima La SuS 	flS?o cio alas lamuicri 1;o. 

5 4° 	No CUISO cia Icuiya r)oriPi•  O futieoiii ir.' e 	ri (i (3xrimne rmi&iicv, caso se julgue 

Cii Gomil 	cS ( l(' ierieÍ;ijImlii o cxcrcIciO cio cargo. 

9 	- () 	galo (iJ(' e'i5l eI aFasLalo elo sei'viy) riu i 	de doença, serr auLorria- 

Licarnrn Le uL'ine Lk.lt' ri r;it Ir riiAdico 'ri i' :jril 'rio ri 1 II \', ri 1 r O Li igsirflo lia lo a 

1..rrueui Lo, rara e'lcu lo (i( (Ol1r(rFf,a() lo Ferirl 

ArL C7 - À l)i, dona AclmmiinmisLiaIiva, smia° '1111,ii(liliic,  e 1 iiml(laçoe.o, innmmiiFe' corriuni 

car ao íl i'í\ 1 'lios 	ea000 de aí;iol ;immmrnilrr om ( Ir ii, 	er Lerulro igitol ou suei ior 

a 'C) (1 tiuil a) lii;, ai 	o 	,;iuuio dia de nlricl uiHriil ', 	ir a ;v 	a ovilri,;ia, a 	Se 

o ait.icu 	e o 	lo nilic'' nu ler ir '1. 

ArL 70 - Coirirlovnimi lo mir, tmrrcIirii te 'm ee''ro liurei1 tinam, Ler 	idr fnI,o ou miic1mi 	o 

laudo médico, o furiciori;i o eerF,4 dcmi lido a Hrn do oeiviço 'áHico, aplican1el se igual 

íio unr, lico, se e 	for SdiVieloI L Muriicijio. 

	

ArL 71 - A lL-r m,'a irrIlu ti-rala r'11a Lia L,irrieu i o Ir r,riirie ser 	cari';elarIa 	e ficar 

	

corflhii uvado ri ir o lic.rmicirilo volt ou a Lrai'nll ai', Lu 	' Le''e (,rmm f.111 C r te fica; . vf,u igado a 

rest.i tuir os ímmlr.urLnciao ricicvkinrrmenitc reccHcici a Líl tio de' licença a rarLir cio doLo 

em ruie volLou ao 1 m;il'nllirr. 



síç:Áo II 

ia 	Inv;sIkl'7 ( Hhll!H (,U ia 

ArL 72 Vt i íkaa aLravrÇs de Cyri 	trir1Ioo 1= 1  i iI a 	iHIri' tfiriiIiva rna o 

UMIlLiIh(). rM A (( ir (j(a a 	 La-vrin r'°' 	y[lj(j(z 4('(í,I rHt 	(, 	(O(Y1Ç3 COfllUrfl 

ou P°" 	ri(11l e cÀ 	F.Ivir), tHvIrI a 	jr, q  H;lI, 	rIlÇ;I gi 	CHI' 	io'a ou ihJI 

vel. 

Are. 7. 	A ; 	r9bI ri 1 h ia 	1 iiinIlci iii r'1'HJ 	Avia 	H r"'(b 	'! l 	rI,ri r' 

til t. i t1t(1 1 'ah a 11 aI ithii(iiI o (I r OUI(I. 

Art. 74 - 	 o ogiii'ao ol vr' ftiiiriJo iccilça iflir1-I3 para Lra 1;amcrieo c 

)HÇ1 1'flI' lflVrli(Ii F 	 rn'r GOfl 	(,4I( 	rpA 	a fruiço CIf FiO rn 

riinic '1 (itti  140) :Oir 'f, (Ih' II((iirI. 

ArL 7tii - Cotirccia s r,iolotia r'av', cotiagio'rt ou iritiiaYcI, a Lu1rr 	k.se aI iva. 

Ikiiaço meti 1 ai, a ti'pinria ,,lria, ; ;guira rCU I eiiot' ao irigt'ro 	ietviO r- 

Lico tfltitiill 'aI,

ol» 
	a ( ii 	vi tia gi ,iv, 00, 	r,I:aJrri9 r'aii»i()rt to rria (J 	Iy  1. (ora IL 

fotant-'), Tii)A (Ai[)'). o c;Mci' cru ei r140 	!ai içaolo e, ivt-evCvsivC1'  e OU tiaS cO' 

1Ç9 que aini VICICifl 1 Or ConvidMMOS ei ii F)ecieio do Executivo. 

ArL '/ 	- 1 	bf.j,l(I a 'r 	iHr r i't ;h ri rrlI,C'jrrHIi rII, Hiri E ri 	i,iiOhIi( ;i IR 	ithIOXrJy() 

011 A fl(f'Ti()  tir' rei rir ole ai iVIiRe 	Iie rYPIAMri reui rir.' ao rpecI vo agente 

pF3100rF1CO oirtiiiio' ('IM C i(1i) (ir) XC(R LiVO. 

ArL 77 - Os í;ovr.I1t.o6 cia aporenLaduHM por itivaii' 1(7 ,(i lRtl('rlICS 5CFO integraiS 

quondo cirrorreti es ole MclulenLO cru SiVO, 	iVi(OLifl pií)i iHi'jOMRI OU doeriyrA Cji RVC, 

coritigiroa ()U inir;tuAivel. 

ArL 7' - Os p'°' los cia apo5cii tRc,lr)iIR por jlivaIi( "7 oicoiiiM te ole cio ia comum 

ou de íCit lC ir 'ia cirr Hi 1 ir, h,(Ií() calci ilricir '' ii: ir iI( 'M Ia'r I)RH( ,  olci ari-. 

2°. 

79 - /\ ;ipi HeHt rir1 i ri 	'i irivrtlioloi H"i ,,i 	iciTl 	jHRI H(Fiit OVR(i) (lhiIC  () 

(111 	Víi(MI a ti ;iiviiliru, Ii(re ciii rii' etr rei ; rrt4 igriciri a reiiLNir as 

i'jíi 	iirtjrLiiIiCHi e i r'r H'El;rr; a 1 liii' 	E 	','ili a,t' 	a, a partir cia ciairr em (41JC 

Art.. bC) - Os proveM los da aroPenLvdoHa por iiivaiicio'L sei7o pioporCr rai°' ao tempo 

Se1Vi() 12IOt 	ir) aL Município r, ole licença lei lii Iflrri;l(iR rr a ti a Larmicu Lo ole 

(rJni(•1 	O íhifli ir riiAiio ri •r n'r 1! i(ii IMolo jA 	tiver n1)v(,(r tJOi 	nitro 	i 	i() prea- 

(ifl( tio n4i1ii1r1tr :. 	PL(H í'Líi'ikO. 

SEÇÁO Iii 

I)a Apom itadoria [FrF)eciRi 

: 	
A -L 	A ROCM 1aci ri ia rpeciai et' conccolicla ao" "o aniooE'e Hoiticru. e ao5 2b 

- 13 



rntiUir, (1r (íI.iV() 	XP(íCiO ( 	'(IVI( 	1O(}, it1(IU[t 	U 	riqi3oS, deh- 

• 

11  - ( iiisidra' 5 1 rupo d stvçn, rara ('5 fjj 	(r loi Ligo, c) 	 OS 

rh-' (-(Ir.orr 1(l'il 	' ri t.iF'OIh() r) 	r1rHIr ( llll)l Iii; li1(Ml.( fteO1Ti(-lO 	rfl 

d 	( t1rl riMl 	(1,1 	i 1 	1If'I(IHe'Hl flI a 	 r 	;tI ;'iiI ;ifr' V'. 	JHLrId(O 	rr1rT1 O 

I11 rIi 	irv10 If'tlH rstad 	lfl g ir ,1í 1r11('fi;ir' ror jncrInr;i( 

(:'II CIII 	,l 	;;j 	 nt ivj(lnI(.Iri'. 

t\rL &2 	O 1 	'o 1e seI'viy 	I'Iico comum íir 	onm 1 	ruo Lcmrlro d 51v io csre- 

cia!, ira fim de.con( 55 o (C arosenLadotia de cAl i 1 	1 ti 	La 5(r1O, a)oSn rrnver- 

5O sgunco t'S coríicIeui1eS de e uivaIriciaconsLruuiLes do Anexo III, ue iriLegra e faz 

prL Inser ir/vl dest-a lei, 

Art. 	- Os provem o' ki aposen Ladori especial sem o i n Legrais. 

rrç/o 1V 

I),À 	' '1 'eu 	I()Ilf par I(_I,I(,Ir, oh 	(1)1111)1 	,HIlJI 

Att34 	A 	''Seu 1 .i lo, ia 'r LL ide sei 	cvulcr(Ii(I»u o5 r, ;seriLa " ciricu anos de 

iç1(I 	p;ii ;i 	olIlemIl e ni" r; 	senta poi ;4 ri uuuiIlii 	 ,vetil oS pi rpri 	oriaiS rio 

mpo ( l 	lIYlÇ(', Ir 	d 	(oU H (;(,Iii'IllhI»i' 1 rIri ;I, II'i() 1 dJ riu L. ?O?, 	idia 

C405 	(3 (Liiiit a C seis) IhIt.irhIOS Sriu/iI'iOS de colhi il)IJI';í(. (ri 

Pargrafo único - 	frui jims ao heneício de 4iie 1 aLa esLe arLigo, o segui rido com um 

mínimo de cinco anoS comi 1 7uiç consecu Ova cio CrrFTv (-Ir 1 'anco cia Rocha. 

SFÇ/() V 

1)a Aí sn1-.- Iou'iti por '1 emupo de SeIviy) Iii Lcgi •I ou Proítorciors1I 

ArL 	A nl0cIhI ;ulot i,i por t.elHj 	de Selviço riA 	,iit;e,dni, vohiiiLai iarncHtr, ao 

funi; 	nAtio 	 , 	:' 	 r,e vi;'' 'mit'Iir'' 	e (i'' seu rrin'ciilitbn, e rios Lriri - 

ta aru" (ir 	r'r\h;r 	 re (1') 'rXt Iritiii'hii'', 	ri ()'v'('lIt ')', IllteClt ris. 

'O 	A nip 'urul 	'tia por' Iriuip'' CPlvi,;' ;'Iii 	 pi o oi;iOrialS ao 

1r!lpo de seuviçu', setA (:quu'r(li(Iru rio Fmiru:iouAr io 	egili rido, voIimHtnuu irimeriLe, rios LrinLa 

riO 	d 	serviço p,11IH', se (II) rrxr, tm,iHt;iitiIl(', e a'. viiml e e ;iptsr ;UbH( de r,erVio 

1'lio, se dv sexo íerrmininu. 

E'arigrafo u'jnico - A ri 	' te uii.d 	ie iJe 1-tal a o " eaput "  dcrLe rirLigo Sri A 

Iaci para 05 íriuie:ii'iiAiIv'' tiO I'rii"e de: 

a) se do sexo fem 11111 uno 1150 (um 1-riu La avos) por riria de Serviuo púHico, 

se do sexo nirieculino 1I5b (um 1-ririLa e ciflco avoS) por riria c serviço páfrlico. 

SF.ÇÀ() VI 



[';j Aposeri Lacloiia do í' 1' Ics)or 

ArL tV - A 	X) '(1 v b 'II» r '(I 1 ('1 11r° de !'CIViy) do 	! HI e' ' 	t 	gi Ii id() !-F '  ron 

cedida, volijnLar meriLe, aos hinL.a anos de efebivv cxcIcíoio o'rri fiinçcs de mqisLHo, 

se 4 sexo n1oO(I l,n '. e nos vinte C CInCO 	105 5 (lo 5(XH Ieininino, com 	oven t/ 	ri Le- 

gtrii". 

CriIi /sotiid ( enip d evi 	oArL. 	1 	P  	 e sç  

professor. para fins de corlceíso da aposei Lndoiia de 41 e Ira La esLa Seo. ps a 

convrrso gUndc os  	uvI  	 1,coeficienLes de ea  	e 

faz 	rte i tierpgrivel desLa lei. 

srçÁo Vil 

L)a Licença GestMrite 

ArL 9 - À srvicora gesLanLe sei' coricedida, rnedianLe irispeço mdica, licença de 

120 (cn1 (2 C vil e) diar, (;orn vencimento elegia1. 

rat-  gra fo fliC() 	flaIV() pi cs;iiçío rti(i 9 ei II corrI 2'iI o, a licença ser 	(:oM;edidn no 

GUiS() ((LI nleiii do 	IIo do oil OVo tIi dO geo lOçOO, OU O 1 o (ic;rmo dIO (10 pLICI porro. 

ArL 9() 	A frui oiiA; ia (lever.;`i ieiueir ilitil o 	(' 1 )ir l ou io A(1rrii' i'tia 1-iva (11 oH 

cue a mesma eSl..ivrr vinculada, licença de o111e trato o artigo anterior 

Fargra fo uflucu -- A on Ldat1e rir r° lk-u vincrila(la 	L'snol dai ia, ()cVci 	reme Ler 

formaçc's o EE\', w 	fins de pagaM cri Lo deslo EculI cio, no i irxirno 1 	(i nnz) 

dias antes do gozo cIo licc'iça. 

tí ÇÀO Vil 

L)o Aijxlio Na 1lic1ao1r' 

Art-. 91 - O aijxIi MFILOIi(l»i(ie 5Ol A r;oricHHo em caro dc HrHciHlonI0 do HIlic' (10 

or1rio SCC 

Art. 92 - Em caso de pauto nruilLiplo sero dvi(10 taril o5 auxÇliosnaLa(1ac1e uiariLo 

sejam os fiIlio naScidoS. 

A viivri o'uu 	1!iI;IiulIcir;l liii dite lo ao ;iiriIi' ui;iI ;tliLi,10 	o orgiii;iJo loI 

cri an leu; olo )Oil o, 

tit.. 3'i 	() auixuli ) r;r 1 aIi( lado con' isl.r nrurn paclaruien I 	(nico 	i2w.ii 00 menor 

pa(1ro de vencimen Lo do fim 	011 -'liomo rnunio;ip2uI. 

SFÇÂO IX 

Po í'cculio pela Aposentadoria Ackrri Lria 

Art. 9b O prcrlio pela aposentadoria aci(1entria set' concedido ao funcionHo-se 
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gurao que  for  opP9POnvIn ror iUvlli(o7. 4oco I'i(i o í 	iciloii Lo (lo 	 nLé C50 

(oroor'n 1 ri) 1ci 	(Iri (1 	.1 	lo 	:4 ,i' «ori 1, l l( >1 iri. 

ArL. 9 	- () 	n' :i1v>u1l ,iInri 	IAIctórIMI ;1I.l 	'iiil ir: rui uru 1ririrnouLo tUi(,o 

o ?() (int r) voo'; n rron''r ir1  I M cio vriiiriioiil 	1' íur 	ri i ,run nhIJui:irr. i. 

ciçÀ0 X 

t)a [en?io por MorLo Comum ou Ac 	iLrtir ali 	Aus?ncia 

ArL. 9'! - A r)enso rui m>iIo (:r)uiufl'1 ou acici(nl ria OOFII coriccciicia aos cií-ion Los 

F3t'tY)IaciOS rios arLicias rui, Vili O iG d~m 101, a coriLir (k1 (J1Ll CIO OE7IL0 610 soguraclo, 

furicicaiiiu clil u Clvi :icie ou ar000rl Lado. 

Art. 93 A prnel o rur  marCo corroípo 61er 	LaLahlack da remummaglo OU CIos rro- 

veriLos do so>iiiricic'. 

Art. 99 - (i iaHn hr,t 	utri renc;iarlisLa: 

— 	 1 	a 	 a 1 crl(lrl ou tio 1ciu, cm 	iLou i,i;  ii', ul ' oiv:uíJo O

leso 

	 Lo 	ruar 

giafu Ul1i>O cio:;l o ai ligo: 

II - A cola *lrI olo 44 L) rliioi 1( 	l 'H>,() O0>"i, 1 Cvril O (III favr>t 400 61ornaio. 

F'argrafo nk;o E) cnjiigo, ou ox-cMjuge O O curriruani oiro do segurado rorccero, 

rio r'aLoio dia 	olloriu, 111111 í)0i't0 o(lJivalr,ri Lo ao 61u171r) (Ir) (41J0 r0c0120r. 	filho do se- 

g u ra 

Art;. 100 - Em ir> cio numAI,,in do socirir'ado uue ncanrhm a sua niorLe Eresumidia, rios 

tormos da lrqislaio civil vigonLo, eMA cort~A .1 lwnwln Por mor Co. 

Fargrafu InVo 	Eogi 000aiiciu o sogLr'flrIO riliolil o, ruo (li'/ ril1r' c'ogiunt co 4 

rac> jiuciucial rIO 0ii'l iii>'it O jurm1i4 , ri roHc 	r'r:uia iiiiocii;.ii aITlOnLo, o, comrro- 

a ai inr ia (io Fi ai rio nu tiA f, OS virp~MMO ('ii Ífl O> r looi iricioo rIO ro ti Luir 

ao iiiiportuciriS ior;r't icI:IL' WLA dl dala (1(1) Irún no (ir) 5O(] 	((ir.>. 

SFÇÃ0 Xi 

Uo A uxíl ir Reoli j 

ArL. 101 - () 	1 «';lu%u ;ci A 	 lo ;o0 cioEr'rl» 	(ri uladiuo uoo aiLigos 

4, bL_ o L& (iosLrl lol) (ir) rogi uario cio Lou 1 Lo u rouli ou rji o ru4o rocciva culalruer rernu- 

nernção o noiii crlojri om g 'ZO 4 !ir;or1ra rorllufli"rrdi;l aia LiatoiuoriLo cio sai'jdic ou 

at7osotlLadolLu. 

ArL. 102 - O auxíiioruccli IÍuIO (;()u1osronciei ao :i, 	1 rio um valor mrnrul corioS- 

a 	E)/ (ciuctilcuLa por conto) do valor ria ronluno' 	io do fiiricionArio-se.gu- 

racio, mais LAUm paicoias iriciividuiais de 1iY/ (noz vr ccli tu) 4(1 val'>r ria niosina 1 

munoi'ao, aL o rnAximo rio 4 (cuiaLr'o) parcolas, cianLor' Oojam os ciepenclonLos do 

sogurado. 
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ArL 10 	-. O ;iiiiIio 1 cItiio 	(4cv1ci' 	 t iv 	r:'IFiirvHL 	cio 	ijr;J, 

ri i 

Art. 104 - O pecio de aIixÍIio-re(;Iuso d eve ser il;iiiicio corri cerLHo de, orciem de 

tIrveMtv ou de ucuL iç;i (;prl(lerLciot i;. 	111 li iiOIn em jiilido, e ÀLe'lMdH do 

recoUiimento do segurado 	firmado peLa autoridade com pet.erite. 

SEÇÃO XU 

[)o í'cálio por Morte ou Acidente no Serviço 

Art. lOb - O pecúlio por morte ser couceciido aos cicpericien Les do segurado falecido 

em con1sco1ür1cia de acidente no serviço. 

Art. 103 O 	por morte conisistir em uru pagamento 6nico de valor cuivIente 

a 40 (c.uareni1;a) ve7es o menor padro de vericiriinto do funcionalismo municipal. 

SEÇÃo xui 

l)a9 I)isposiçes Cornplerneri lares 

Art. 101 t'at,i eH Lo r.lr. conc 	o da apur)en la.l 	r' terllpo (_le Seiviço, por idade 

e por doença cornurii, sero computaclos os r''°°° de tempo: 

a ue se refere o artigo 1010 Y da Lei Orgn1ic.9 do Munkfpio de Frarco da Rocha: 

de serviço prestado ria at-ividade privada, respeitadas as normas previstas em lei 

sobre a contagem recíproca de tempo de serviço pál7lico municipal e de atividade pri-

vada, para efeito de aposentadoria, conforme dispe o art, 94, da Lei Federal &.21/91. 

ArL. lOS - os períodos de tempo a cue se referem oS imlciSoS e II do artigo anterior 

sero corllputadOE' raia efeil;o de concesS.o de aposentadoria especial de aposcri-

tadoria do professor. depois de feita a converso a oue se reíererii os artigos &2 e M. 

Art.. 109 - Acuele oue ingressa incapaz para o traHIHo ou rortoo doença ou Ieso, 

a despeito dos exames riielicos a oLue tenha r..iclo suhrrictido antes de ingressar no 

serviço p(L7Iicn municipal, no faz jus a licença remurieraela rar'a tratamento de  saude, 

aposentadoria por invalidez ou penso por morte, exceto por motivo de progreSSO OU 

agrava riiento da enfer'm idade. 

Art. 110 - Os funcionruios aposcntacio tero os seus proventos calculaclos soLre o 

paciro de vencimentos elo cargo em oLUe  se deu a .apoSeFlt9elOria ou sor'c o vencimento 

paciio o1ue tenha sido incorporado ao seu patrimSnio, conforre disposto rio art. 1, no 

- 	 Ato elas' PisposiçFcs 1ransit61-ias da lei ri°  2.025/91. 

Art. 111 - os proventos  da aposentadoria scio rcvistos, má mesma proporço e na 

mesma data, sempre cue se modificar a remuneraço dos servidores em atividade. 

Au... 112 - Sero estendidos aos Inativos os herieíícios ou vantagens pom3tcríormentc 
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I1('(4i(lflO aVF3 =Motro ('Iii riI IVI1a(l(. 

Ait ii: 	-• 	LnI.'r!1 	(M(U(PS 	('O iris IjVfl-' 	)(rI(l I(1( )Se VJfl LJg(i 	(çorrcn- 

Les ca tinsí rn çici ou rcoIasificaço clo cVljo wn que wn deu a aoscn acoria. 

ArL 111 A cois,vela do Fcnciício *i =WcM I n loiH ''r  iivaIicz, Lrr1 rií;io: 

- na ca la doi rxnrne nládimvpeHdml que (;(-n(;h 	r'' 	r:,12ci(_H(ir ,I(I 	iVO Jri O 

II -- na ia1a 	JiH 1 	ao ;1 cS(' (Ia Iicrna ('rut iriiala 	ra arflh Lo 

previst-a no arL. 

Pargraír 	nk-o -- (tintiio a n1-'tiIaoria r)r MvOIiri7 for concIi61a 

nin t. (i fii iiç 	Ii r'r)ça 1 	iiin,aa r1a tia ai iiri t' (I( r-'ai), o arc, n Lado 

verá surt1cL('r se anii rnertLe a eXarUe tni(;o, uianLe 	(uaLro) anos, apAs a 

6en3clotia, soF pena ( ser sirçeriso o pagamenLo de UCUS prOVeFltOS. 

Alt. 11 	A 	11o'111 	'ria , 	111111! 'A1 ia 1 riu iH 	i' ri 	,li;i 'iiiHt ( a,irtr rUi (, 

o i; 	iplrtaii ii) (eLeri la) 	(e i(1a(r. 

Art,. 1W, 	( ioi ri as' a:i leu Lo no orrviço o (lrul() Írir;o ou meu Lal 5OÍI i()(, pelo SCcI - 

raIo O 	LJO 50 iCli(1('IiO FIiCJI,II El Gil irilO(. 	Lii 	ilo O()IH 00 I 	iL'IIII 	(1" 00) go 0/01 

rargrafo ink;o Eciiipaiase a acílen Lo no ociviç;o o dc ;o rit' cio agroS6o sofrida 

C flO U 0V 0( ;0( O t)ok) 00C1I UMO rio CX( CICiO cIo (01g() O O 000ii'id() LiuranLo O r eicurS0 

(Ia reidciic:in 'aii o 1 inHIIio o vicevOlSn. 

Ar1. 117 - No serA [2cimill,lq ao seguindo a pci(;er)o 0' IlI1IJIEI Liva dos seguin LeS Eerie-

ficios garan Lidos rolo LtTLV: 

licença ir, i nada r'' a t-ial amc.irt'' de 	udo orul :,1 ,,iLadoria dO 	i01r4)JOr OS- 

r' 	ie: 

ii 	aposcll 1dIOiiL0 cIo r 1EJIO1J1(T csptoic; 

III - aLonc) dO perMiíIHMCiO em seivio corn EipO(n 1 adoi ia de ywIquer eSr2 cio. 

Alt. 111 	- () 1'; 	;irrinulo ci' 1iilcior (Ill (1(TiI 	A 'ri 	rito iLrav'' rio 

mentur' inncAiios. 

rgiafo rico -- Nov casoS dc ausr1cia, ir;nri»ci(Iacic jiuídica, mnoIsLia coni Lagiosa 

ou rnpossiL'ilirlaclo do or; ii ço, o pagnmncn Lo da 	o'en Laoria nr TarA ao procura- 

dor, meclinrl Lo au Loriiaçao oxpressa do EP'R[V, corri validade provis6ria, e procuraço 

I 	
Are. 119 - 	HncíioiArio lle pe,i00120r Eencfcios ndcvidos, ou vaIorc superiores aos 

devido, por sua culpa, rxclusiva OU rido, iicaiA ol)iigEJclV a devolva los cmii dobro, sem 

prejuzo das sany3es ponais cnL'eis. 
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Fargrafo inico - QíJano o Eenefícirio agir com colo, os valores perceos inevi-

clamerite c1everao ser clevolvklos em cuc1ruplo. 

Art. 120 - Nas mesmas penas a oue se refere o artigo anterior ficará sujeito todo 

aoueIe o1ue concorrer para oue haja o pagamento de enefícios inevios pelo SEFREV. 

Art. 121 - Na coricessao da aposentadoria por tempo de serviço comum, com proven-

tos int.egrais ou proporcionais, o tempo de serviço especial ou de professor cera com-

putado como tal mediante a apIicaço dos coeficientes de euivalncia constantes do 

anexo 1V oLue  passa a integrar essa lei, desde oue o segurado tenha prestado, efetiva-

mente, 30 (trinta) anos de serviço, se homem, ou 2b (vinte e cinco) anos de serviço, se 

mulher. 

Fargrafo inico - Na concesso da aposentadoria compuls6ria o tempo de serviço es-

pecial ou de professor será sempre computado como tal mediante a aplicaço dos coe-

ficientes de euivalncia a oue se refere este artigo. 

CAF'ÍTULO III 

Das Pi6posiç5es Finais Transitórias 

Art. 122 - Os atos regulamentares oue vierem a ser baixados por Decreto do Executivo 

devero ser previamente aprovados pelo Conselho Deliberativo do SEFREV e assinados 

também por seu Fresiclente. 

Art. 12 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua puE7licaço, revogadas as clisposi-

çoes em contrrio. 

Ar. 124 - Fica institudo um período de transiço com prazo em oualuer hip6tese no 

superior a 24 (vinte e oLuatro)  meses, iniciado at 	O (trinta) dias depois da promul- 

gaço desta Lei, durante o olaui os Conselheiros de que tratam os artigos 1& e 2b em 

seu inciso 1 sero indicados pelo rrefeíto Municipal. 

Cmara Municipal de Franco da Rocha, data supra. 
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PAUL,,/'ROBERTO DOS SANTOS 
	

WAGNER APARECIDO BARBOSA 

1Q Secretario 
	

2Q Secretario 



	

ANFXOI 	 ,Juu 
Corflirn teci r1r í(jIiiv;l(IIci.-  p;1I;1 Hrio de 	'''(lii ;lt-IHIi;I NF)e.;ill 011 de 

a) para coriverso dc) Lempo ck Serviço comum, 	 pelo homem, r- 	de 

coIicessio de iposcnt;iciorIa especinl ou de 	oseiiHdorii 

lempO de SerViço comum em 	MulLiplicar pelo seqiiilli.e 	esulIado em 

coeiicieii 1-e de crI1vero;io: 

Oj'b7142 

h) parei 	 1 ('lilpo de or'Iviço comi im, 	 r' mulher, pr fiflS de cor- 

(:eSr7r (IC 	 i,1 e 1'r.ci;ll 011 d 	;l1)ooer1iI(lHii;l rIr 

lempo de seiviço comum em 	MulLiplicar pelo seiiiriLe 	Keul Lado em 

coe flcicri te de coriver' ,Zio: 	dino: 

- 	 ':" 	 -•--- 	- 

O1'ii.: Ao fiçes de diii devem mci 
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ANIX() II 	 f) 
 f1 

(ocíiiruI C!' (Ir [jiiiv;dticin rI:I  1 	h 	,ihi i-i ((,m,Im 	 U 

a) para converso CAO Lernpo de serviço especirl de í,0{CE ,0t, pre5do  r»lo homem, 

pir -D firir' de cnft e 	o (Ir ri1'octildoi'ia crrii irti: 

iempr -le seiviço comum 

e. m di,s: 

Mubipli(;ar Pelo se.griir1l.e 

coeficirriI 	de (;vrcrsar': 

1,1((c 

KcsuILndo em dias: 

- •.•,..- -•-- -•• 	------ -- 

1') 	; 	rrrr '' 	 d(' (IVlç() er;'rcinl de 	)l(!)I, r)rr)l;Id(.) pl; rritJIFICr, 

pirm iF15 de (;OI1;('í'iO 	'o-eri 1 TICIOrI (r,rflh1rr1: 

lempo dr, SerViÇO 	re(;i;1l 

c'uromrim, em diao: 

Multiplicar pelo scguiIllM 

coefiin ir: 

KesulLado cm 

--- - - ------- --- - 1,2 

012o.: As frei r's de dia devcrii rcr 

2.'! 
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